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RESUMO 
 
O estudo sobre currículo e ensino de História no Brasil demonstra que há uma lacuna 
nos documentos oficiais e materiais didáticos disponíveis no que diz respeito à 
abordagem de gênero, o respeito à diversidade, o combate à violência contra a mulher 
e a luta por igualdade de direitos. Dessa forma, objetivou-se produzir material didático 
para o ensino de História, a partir da categoria analítica de gênero. Seus objetivos 
específicos envolvem discutir as teorias curriculares; discutir os documentos 
curriculares nacional e estadual, a BNCC e o CREP, respectivamente; discutir a 
relação entre currículo e ensino de História; e realizar uma discussão crítica acerca 
de aspectos político-ideológicos do currículo e de documentos curriculares. 
Empreendeu-se uma pesquisa qualitativa, baseada no referencial bibliográfico, leitura, 
reflexão e desenvolvimento de material didático para o ensino de História, orientando-
se pelo trabalho de gênero. Foram produzidos oito planos de aula, com seus materiais 
didáticos disponibilizados por este meio e para acesso online. O material final, tanto 
nas discussões teóricas como nas propostas temáticas e planos de aula sobre 
mulheres e História disponibilizados acompanha as previsões documentais de 
conteúdo e enriquecem o repertório dos alunos e alunas. Reconfigura-se a memória 
histórica, iluminando outras histórias que, como averiguou-se, estão ocultas no 
currículo e no livro didático da escola pública paranaense hoje. 
 
Palavras-chave: Currículo. Ensino de História. Gênero. BNCC. CREP. 
 



 

ABSTRACT 
 

The study about curriculum and History teaching in Brazil shows that there is a gap in 
the official documents and didactic materials available regarding gender approach, 
respect to diversity, the prevention and combat to violence against women and the 
fight for equal rights. Thus, the objective was to produce didactic material for History 
teaching, based on the analytical category of gender. Its specific objectives involve 
discussing curriculum theories; discussing the national and state curriculum 
documents, BNCC and CREP, respectively; discussing the relationship between 
curriculum and History teaching; and conducting a critical discussion about political-
ideological aspects of the curriculum and curriculum documents. A qualitative research 
was undertaken, based on bibliographic reference, reading, reflection and 
development of History teaching didactic material, guided by the work of gender. Eight 
lesson plans were produced, with their teaching materials made available through this 
or through online access. The final material, both in the theoretical discussions and in 
the thematic proposals and lesson plans about women and History made available, 
accompanies the content document forecasts and enriches the students' repertoire. 
The historical memory is reconfigured, illuminating other histories that, as we have 
seen, are hidden in the curriculum and in the textbook of the Paraná public school 
today. 
 
Keywords: Curriculum. History teaching. Gender. BNCC. CREP. 
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INTRODUÇÃO 

 

Refletir sobre currículo é, antes de tudo, entendê-lo como resultado de uma 

construção social e histórica que deve ponderar sobre diversas visões sociais. Com 

isso, precisamos entender que o currículo nunca foi e nunca será um documento 

neutro e imparcial, pelo contrário, o currículo sempre ocupou um local de disputa 

(ARROYO, 2013), pelo qual diversos grupos tentaram, e tentam, legitimar suas ideias 

e valores.  

O presente trabalho analisou as ausências do tema de gênero em dois 

documentos curriculares, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e Currículo 

Referencial do Paraná – CREP. A pesquisa tem como objetivo geral produzir material 

didático para o ensino de História, a partir da categoria analítica de gênero. Além 

disso, seus objetivos específicos envolvem discutir as teorias curriculares; discutir os 

documentos curriculares nacional e estadual, a BNCC e o CREP, respectivamente; 

discutir a relação entre currículo e ensino de História; e realizar uma discussão crítica 

acerca de aspectos político-ideológicos do currículo e de documentos curriculares. 

Para tanto, empreendeu-se uma pesquisa qualitativa, baseada no referencial 

bibliográfico, leitura, reflexão e desenvolvimento de material didático para o ensino de 

História, orientando-se pelo trabalho de gênero. 

Ao longo da história, surgiram diferentes concepções de currículo marcadas 

por discussões, no intuito de adequá-lo às exigências culturais, sociais e, 

principalmente, econômicas. Devido a isso, compreendemos que precisamos 

identificar os mecanismos de sua composição. 

De acordo com José Gimeno Sacristán, o conceito de currículo representa: 
 

[...] a expressão e a proposta da organização dos segmentos e fragmentos 
dos conteúdos que o compõem; é uma espécie de ordenação ou partitura que 
articula os episódios isolados das ações, se a qual esses ficariam 
desordenados, isolados entre si ou simplesmente justapostos, provocando 
uma aprendizagem fragmentada. O currículo desempenha função dupla - 
organizadora e ao mesmo tempo unificadora - do ensinar e do aprender, por 
um lado, e, por outro, cria um paradoxo, devido ao fato de que nele se 
reforçam as fronteiras (e muralhas) que delimitam seus componentes, como, 
por exemplo, a separação entre as matérias ou disciplinas que o compõem 
(SACRISTÁN, 2013, p. 18). 

 

Nesse caso, junto com a ordenação do currículo, veio também a definição dos 

conteúdos a serem trabalhados em sala de aula, pois compreende-se que “o 

currículo a ensinar é uma seleção organizada dos conteúdos a aprender, os quais, 
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por sua vez, regularão a prática didática que se desenvolve durante a escolaridade”. 

(SACRISTÁN, 2013, p. 16, grifo do autor) 

Assim, percebe-se que o currículo possui função ativa, ao ordenar os 

conteúdos que deverão ser ensinados em sala de aula. É através dele que as 

instituições escolares se orientam para delimitar o que o professor deverá ensinar e, 

consequentemente, aquilo que o aluno deverá aprender. Através dessa perspectiva, 

podemos afirmar que o currículo é um instrumento que regula a organização do 

ensino, mas que também seleciona os temas e conteúdo que serão silenciados, por 

isso é importante reconhecermos as forças que agem para a inclusão e exclusão de 

determinados conteúdos nos currículos escolares. De tal modo, entende-se que o 

currículo: 

[...] não é algo neutro, universal e imóvel, mas um território controverso e 
mesmo conflituoso a respeito do qual se tomam decisões, são feitas opções 
e se age de acordo com orientações que não são as únicas possíveis 
(SACRISTÁN, 2013, p. 24).  

 

Com isso, devemos lembrar que a definição sobre o que será contemplado 

em um currículo afeta diretamente inúmeros sujeitos. Concorda-se com Sacristán 

(2013) que, se por um lado o currículo tem o sentido de construir a carreira do 

estudante, por outro, limita a autonomia dos professores, pois falar sobre currículo na 

prática escolar também é pensar na sociedade externa à escola. Assim como aponta 

Miguel Arroyo, “há muitas disputas lá dentro e muitas disputas fora sobre a função da 

escola e sobre o trabalho de seus profissionais” (ARROYO, 2013, p.V13). Tal fato fica 

visível ao analisarmos as políticas educacionais atuais, principalmente a partir da 

discussão e da elaboração de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Entendemos que problematizar os embates em torno da educação, mais 

precisamente, em relação às implementações dos currículos, é adentrar um espaço 

permeado pelas relações de poder, principalmente hoje, quando a educação se 

evidencia como um campo rentável para empresários. Nesses últimos anos, a escola 

passou a ser vista pela ótica do mercado e dos serviços prestados à comunidade e, 

devido a isso, diversos são os sujeitos que tentam infiltrar as suas ideias no campo 

educacional. Assim, o currículo firma-se em “um campo de batalha que reflete outras 

lutas: corporativas, políticas, econômicas, religiosas, de identidade, culturais” (APPLE, 

1996, apud SACRISTÁN, 2013, p. 29). 
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Exemplo disso são as demandas conservadoras propostas pelo Movimento 

Escola Sem Partido. Surgido em 2004, o movimento alega ter o intuito de impedir uma 

“contaminação política e ideológica”, na educação básica e no ensino superior. Será 

ressaltado adiante como esse movimento em específico vem atuando nas 

assembleias estaduais e municipais, propondo a criação de projetos de leis que 

legitimam as suas ideias e, principalmente, sua atuação a partir da segunda versão 

da BNCC.  

Contudo, se por um lado temos conglomerados empresariais e membros da 

sociedade civil que palpitam sobre a educação, tendo pouco conhecimento a respeito 

das demandas da escola pública, por outro, há também as ações de diversos 

movimentos sociais que pressionam por currículos de formação e de educação básica 

que expressem a diversidade e, consequentemente, as identidades coletivas.  

As ações dos movimentos sociais vêm sendo muito importantes, pois tentam 

trazer ao palco das discussões memórias, histórias e culturas que, durante muito 

tempo, foram invisibilizadas nos materiais didáticos, assim, concorda-se com Miguel 

Arroyo (2013, p. 11) quando alega que os “movimentos sociais trazem indagações e 

disputas para o campo do currículo e da docência”. 

Dito isso, entendemos que é necessário compreender as forças sociais e 

políticas que atuam nesse processo de seleção, classificação e transmissão dos 

conhecimentos escolares que irão compor o currículo. Essas instâncias, muitas vezes 

ocultas, compreendem os aparelhos ideológicos de estado – aqui está inserida a 

escola, mas também: família, religião, mídia, cultura, etc. – e ensinam, além de 

conteúdos as relações de poder, de espaço, as normas de conduta, e os referenciais 

valorativos na escola (SILVA, 2005). 

Arroyo (2013, p. 19), no mesmo sentido considera que “as grades curriculares 

têm cumprido essa dupla função: proteger os conhecimentos definidos como comuns, 

únicos, legítimos e não permitir a entrada de outros conhecimentos considerados 

ilegítimos, do senso comum”. 

Tendo em vista essas dinâmicas de poder em torno do currículo escolar, 

optamos por questionar o espaço e a visibilidade de debate de gênero e da 

sexualidade que ocorrem na BNCC e no CREP de História. Visto que os embates em 

torno do gênero estão presentes há alguns anos na agenda pública e política. 

Compreendemos que tais enfrentamentos reverberam no levantamento de falácias, 
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entre elas a fatídica questão em torno da “ideologia de gênero”1, que contribuiu em 

grande parte pelo silenciamento da diversidade em ambiente escolar, questão que 

abordaremos mais adiante.  

Entende-se aqui que é responsabilidade do educador não contribuir para a 

continuidade da exclusão de sujeitos da História. Compreendemos que é também 

responsabilidade do educador fazer com que a temática de gênero e sexualidade 

sejam, de fato, discutidas e problematizadas no espaço escolar. 

Guacira Lopes Louro faz referência a algumas questões em torno dos gêneros 

e das sexualidades presentes no espaço escolar. De acordo com a autora, é preciso 

questionar: “como a escola tem lidado com tudo isso? Como nós, professores, nos 

vemos diante dessas questões? Quais são os nossos pontos de apoio e onde se 

encontram nossas fragilidades e receios?” (LOURO, 2011, p. 62). 

Os questionamentos apontados pela autora sustentam a base desta pesquisa. 

Pensar e problematizar o debate de gênero e sexualidade em ambiente escolar é uma 

necessidade. Entendemos que a temática precisa ser refletida por todos aqueles que 

trabalham no campo da educação e, principalmente, com quem lida diariamente com 

crianças e adolescentes. 

Temos, enquanto sujeitos, o direito de politizar o acesso à memória a fim de 

emergir histórias e temáticas silenciadas, para evitar a segregação e o ocultamento 

da diversidade. Para atingirmos tal objetivo, é preciso reforçar práticas educativas que 

superem a cronologia dos fatos e as exclusões na História. É necessário não nos 

atermos a uma visão linear/sequencial do conhecimento e transpor o dia-a-dia para a 

sala de aula, fazendo aproximações e desenvolvendo a criticidade do mundo a nossa 

volta. 

Hoje, abordar a temática de gênero e sexualidade na escola é encontrar-se 

em um campo minado – principalmente por vozes contrárias à temática – ainda mais 

em tempos que os discursos sobre a “ideologia de gênero” invadem a escola. 

Entendemos que debater sobre gênero e sexualidade no espaço escolar é ser 

resistência; significa não aceitar o silenciamento e a exclusão. Mais do que isso, 

acreditamos que debater esta temática é imprescindível, pois a escola é uma 

instituição que deve contribuir para a construção identitária dos alunos, não apenas 

 
1  A definição e o uso político do termo “ideologia de gênero” será abordada no capítulo um.  
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no que tange aos valores éticos e morais, mas também ao respeito à diversidade e 

aos direitos humanos. 

Não queremos aqui reduzir a importância do currículo, enquanto uma 

expressão cultural e educacional que sustenta a base das instituições escolares. 

Visamos problematizar quem são os sujeitos que fazem e para quem o currículo está 

sendo, de fato, elaborado. O foco da BNCC realmente é o ensino-aprendizado dos 

alunos, a fim de impulsionar o saber por meio de habilidades e competências, ou 

simplesmente contentar um grupo dominante que tenta, por diversos artifícios, impor 

a sua própria vontade? Essa é uma das perguntas que tentaremos responder ao longo 

dessa pesquisa. 

As fontes analisadas nesta pesquisa são essencialmente os documentos 

oficiais, sendo elas a BNCC e o CREP. Temos como referencial teórico as publicações 

- principalmente Dossiês publicados em revistas científicas - de pesquisadores que, 

ao longo desses últimos anos, vêm problematizando a criação e implantação da 

BNCC, entre eles: Caimi (2016); Mello e Ferreira (2019); e Moreno (2016). 

Na busca do referencial teórico que pudesse aparar este estudo, constatou-

se que a BNCC e o CREP envolvem o campo curricular, mas também político, que é 

cerceado pelas relações de poder. Dessa forma, para iniciarmos nosso processo 

investigativo, debateremos sobre o conceito de Currículo. Para isso, contaremos com 

as contribuições de Ivor Goodson (1997), que propôs perceber a relação entre 

currículo, cultura e classes sociais. Além disso, o autor nos faz refletir sobre a visão, 

seleção, classificação e transmissão dos conhecimentos escolares que irão compor o 

currículo. Partindo disto, entende-se a necessidade de historicizar o currículo a partir 

das forças sociais que trabalham para a introdução ou exclusão de determinados 

temas no currículo. 

Posteriormente, recorreremos a outras investigações no campo do currículo, 

tomando como foco a realidade da educação básica no Brasil. Para isso, voltamo-nos 

às análises propostas por: José Gimeno Sacristán (2000; 2013), Tomás Tadeu da 

Silva (2005), Antonio Flavio Moreira (2001; 2009), Miguel Arroyo (2013). Através 

desses autores, conseguiremos também aprofundar na área das teorias do currículo. 

Como o ponto central desta pesquisa é o século XXI, percebemos que os 

questionamentos em torno do currículo escolar se tornaram ainda mais evidentes. 

Moreira (2009) aponta que docentes e acadêmicos têm procurado participar de 

encontros, colóquios e demais programas que potencializam a discussão sobre a 
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questão curricular, principalmente conferindo atenção especial para “as relações entre 

currículo e conhecimento escolar e entre currículo e cultura” (MOREIRA, 2009, p. 369). 

Dito isso, percebe-se a emergência de discutir temáticas como políticas curriculares, 

desigualdade e identidade.  

Para conceituar “gênero”, utilizaremos como referência Joan Scott 

(1990;1992) e Joana Maria Pedro (2005), a fim de iniciar uma discussão teórica a 

respeito do 

 
[...] uso da categoria de análise “gênero” na narrativa histórica passou a 
permitir que as pesquisadoras e os pesquisadores focalizaram as relações 
entre homens e mulheres (...) analisando como, em diferentes momentos do 
passado, as tensões, os acontecimentos foram produtores do gênero 
(PEDRO, 2005, p. 88).  

 

Complementando a fala de Joan Scott (1990; 1992), a historiadora Joana Maria 

Pedro relata que a categoria de gênero foi usada primeiramente para analisar as 

diferenças entre os sexos, mas não bastava distinguir apenas a partir de parâmetros 

biológicos, pelo contrário, era necessário combater o determinismo biológico. Para 

Scott, gênero é constituído por relações sociais baseadas nas diferenças percebidas 

entre os sexos, que se constituem no interior das relações de poder, com isso, torna-

se imprescindível pensar como as hierarquias de gênero são construídas, legitimadas, 

contestadas e mantidas. Assim, entende-se que “o gênero é um elemento constitutivo 

de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e o 

gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1992, 

p. 86). 

Posteriormente, refletiremos sobre gênero e educação; para isso teremos como 

foco as análises realizadas por Guacira Lopes Louro (1997; 2001). De acordo com a 

historiadora, “o conceito de gênero surgiu pela necessidade de acentuar o caráter 

eminentemente social das diferenças percebidas entre os sexos” (LOURO, 2011, p. 

63). Concorda-se que a diferença é um marcador simbólico. Esses marcadores agem, 

muitas vezes, como um processo de silenciamento de sujeitos e silenciamento das 

relações de poder que se constituem em nossa sociedade. Percebe-se assim que, “os 

significados atribuídos aos gêneros e às sexualidades são atravessados ou marcados 

por relações de poder e usualmente implicam em hierarquias, subordinações, 

distinções” (LOURO, 2011, p. 64). 
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Por fim, discutiremos as perspectivas de gênero no ensino de História. Para 

isso, tomaremos como referência as pesquisas realizadas por Ana Maria Colling 

(2004; 2015) e Jaqueline Zarbato (2015).  

Com o intuito de melhor elucidar a presente pesquisa, utilizaremos como 

metodologia a abordagem qualitativa, tendo como parâmetro a pesquisa documental 

e bibliográfica.  

Para encontrar as referências e entender as demandas investigativas para o 

desenvolvimento dessa pesquisa, realizamos um levantamento bibliográfico em 

portais de busca, sobre os temas: BNCC, Gênero e Ensino de História. Após a 

primeira seleção das referências, foram realizados fichamentos que nos permitiram 

visualizar a complexidade de questões e narrativas que perpassam o tema.  

Além disso, devido as nossas fontes serem currículos educacionais, ou seja, 

documentos oficiais, fica evidente que várias narrativas se fizeram presentes na 

confecção destes documentos, desde vozes favoráveis até vozes contrárias à 

implantação da temática gênero e sexualidade em espaço escolar. Com isso, 

entendemos que a investigação em torno desses materiais pressupõe identificar quem 

são essas vozes e quais esses discursos. 

Tendo esta questão como foco, realizaremos a análise de modo a viabilizar 

uma reflexão sobre a produção destes materiais e dos significados presentes no texto 

base da BNCC e no CREP de História. Com isso, acreditamos que a análise do 

discurso nos proporcionará problematizar as nossas fontes, pois procuraremos 

identificar as relações de poder e as subjetividades presentes no e por meio dos 

discursos. 

A recente publicação da BNCC e dos documentos subsequentes que orientam 

sua implementação nos estados fez com que diversos pesquisadores, grupos de 

pesquisa e educadores se dedicassem a investigar quais os avanços e retrocessos 

que os documentos trazem. O exercício comparativo demonstra que, em alguns 

casos, as normativas estaduais dão mais ou menos abertura para o trabalho com 

determinados conteúdos em sala de aula. 

Gênero, foco deste estudo; foi discutido por Mello (2021) e Sepúlveda (2021). 

A abordagem das relações étnico-raciais nos documentos foi feita por Paim (2021) e 

Ribeiro (2021), por exemplo. Alguns pesquisadores têm se preocupado em publicar 

análises documentais que subsidiem a atuação docente, alinhamo-nos nesse 

movimento. 
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Assim como os autores supracitados, 

 
Em termos metodológicos procedemos a um duplo exercício de análise 
externa e interna dos documentos. No primeiro movimento buscamos 
contextualizar o momento de produção situando o processo de elaboração 
no conjunto da política educacional em curso, identificando autores e sujeitos 
envolvidos, embates e estratégias discursivas. No segundo momento de 
análise nos detivemos sobre o texto [...] (MELLO, 2021, p. 26). 

 

Para isso, propusemos a abordagem qualitativa, arranjada pela pesquisa 

documental e bibliográfica (GIL, 2002). Inicialmente, com base nos conceitos e 

pesquisas sobre currículo, gênero e ensino de História, delineamos a investigação. 

Entretanto, com a evolução do trabalho, percebemos a necessidade de considerar o 

conceito de “mulher(es)” nas análises, dado à ausência, intencional, do termo gênero 

nos documentos. 

Gil (2002) prevê essa mobilidade analítica em pesquisas qualitativas, ainda 

mais quando associada à pesquisa bibliográfica que “[...] é desenvolvida com base 

em material já elaborado principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2002, p. 

44). Além disso, apresenta caráter exploratório e se debruça sobre documentos que 

foram tratados analiticamente por outros autores, mas cujas análises não estão 

presentes, compõe ou alteram seu texto, atribuindo, também, o caráter documental à 

pesquisa. 

Apoiada no que estabelece Eni Orlandi: 

 
A Análise do Discurso visa fazer compreender como os objetivos simbólicos 
produzem sentidos, analisando assim os próprios gestos de interpretação que 
ela considera como atos no domínio simbólico, pois eles intervêm no real do 
sentido. A Análise do Discurso não estaciona na interpretação, trabalha os 
seus limites, seus mecanismos como parte dos processos de significação 
(ORLANDI, 2013, p. 26). 

 
Entende- se assim que não há uma verdade velada no interior do texto que se 

analisa, pelo contrário, há interpretações que são possíveis de serem visualizadas 

pelo pesquisador que se apropria deste método investigativo, pois “não há discurso 

sem sujeito e não há sujeito sem ideologia” (PÊCHEAUX, 1975 apud ORLANDI, 2013, 

p. 17). 

Isto posto, um dos desafios desta pesquisa é interpretar os fatos históricos no 

calor dos acontecimentos, pois, nesse caso, deparamo-nos com a história do tempo 

presente, ou melhor, do imediato. Apesar da história do tempo presente não estar 

limitada apenas a aspectos políticos é, sobretudo, em torno desta perspectiva que 

endereçamos nosso foco.  
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Chauveau e Tétart (1999) apontam a importância da história do presente, ela 

permite que o historiador consiga problematizar questões de seu tempo, mas também 

assinalam as dificuldades que essa história aponta, visto que o distanciamento entre 

o pesquisador e o objeto é pouco. Cabe ao historiador do tempo presente responder 

às questões que inquietam a sociedade. No caso desta pesquisa, teremos como 

essência os impasses sobre o estudo de gênero e sexualidade na escola, a partir da 

ótica política da implantação de um novo currículo da educação básica. 

Devemos, enquanto educadores e educadoras, auxiliar no desenvolvimento de 

uma História plural e que proporcione também a valorização da identidade dos nossos 

alunos e alunas. Tal questão nos orienta no desenvolvimento desta pesquisa. 

O material final, tanto nas discussões teóricas como nas propostas temáticas e 

planos de aula sobre mulheres e História disponibilizados acompanha as previsões 

documentais de conteúdo e enriquecem o repertório dos alunos e alunas. 

Reconfigura-se a memória histórica, iluminando outras histórias que, como averiguou-

se, estão ocultas no currículo e no livro didático da escola pública paranaense hoje. 

Além disso, com a circulação desse material e sua utilização em sala de aula, 

espera-se transformar o espaço escolar para que seja mais inclusivo e orientado para 

a igualdade de gênero. 
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CAPÍTULO 1  

TEXTO E DOCUMENTO: A CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO 

 

Pensar e argumentar sobre currículo é, sobretudo, entender como um 

documento é permeado por relações estruturais de poder. Poder este que não emana 

somente da soberania política, responsável pela sua implementação, seleção e a 

organização de conteúdos, como também pelas corporações comerciais, que lucram 

através da elaboração e venda dos materiais didáticos, resultado das reformulações 

curriculares.   

Ao nos debruçarmos por este campo investigativo, concordamos com Ivor 

Goodson (1997, p. 9-10) quando alega que: 

 
é importante que a história do currículo nos ajude a ver o conhecimento 
escolar como um artefacto social e histórico sujeito a mudanças e flutuações, 
e não como uma realidade fixa e atemporal. Por outro lado, é necessário 
reconhecer que o objectivo central da história do currículo não é descrever 
como se estruturava o conhecimento escolar no passado, mas antes 
compreender como é que uma determinada -construção social- foi trazida até 
ao presente influenciando as nossas práticas e concepções do ensino. Uma 
história do currículo também não pode cair na armadilha de olhar para o 
processo de selecção e de organização do conhecimento escolar como um 
processo -natural- e -ínocente-, através do qual académicos, cientistas e 
educadores -desinteressados- e -imparciais- determinariam, por dedução 
lógica e filosófica, aquilo que é mais conveniente ensinar às crianças e aos 
jovens. Neste sentido, é importante desconstruir o processo de fabricação do 
currículo, de forma a mostrar as opções e os interesses que estão 
subjacentes a uma determinada configuração do plano de estudos e das 
disciplinas escolares. 

 

Com isso, é preciso lembrar que não é apenas a escola que vive a essência do 

currículo. A sociedade civil é impactada diretamente a partir daquilo que o currículo 

ajuda a mediar e a construir dentro do espaço escolar. Contudo, precisamos estar 

atentos a não naturalizarmos os processos de ensino-aprendizagem perpassados 

nesse documento. É preciso compreender as mudanças que ocorrem no íntimo da 

escolarização e como essas transformações impactam a sociedade contemporânea. 

Dessa forma, assimilamos que o currículo se reproduz através das estruturas 

sociais e é resultado de um processo histórico marcado por disputas e, nesta 

pesquisa, entendemos que discuti-lo é refletir sobre a sua formulação – principalmente 

os embates que são travados por grupos e instituições nos campos social, cultural, 

político, econômico e educacional – e, consequentemente a sua inserção dentro do 

espaço escolar. 
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Entendemos que é a partir das características que permeiam o currículo que 

poderemos esboçar o seu processo de construção, validação e implantação. Para 

tanto, é preciso estarmos atentos às diferentes forças que atuam nessa arquitetura 

curricular, pois aqueles que participam desse desenvolvimento não o fazem de 

maneira neutra; o que faz com que marcas ideológicas, valores e interesses passem 

a constituir a estrutura que virá a compor o documento. 

Argumentar sobre currículo é refletir sobre as escolhas, seleções e 

diferenciações que não são aleatórias. Os conteúdos esboçados nos currículos nos 

auxiliam a visualizar qual o projeto educacional que foi proposto para a sociedade. 

Mais que isso, faz com que repensemos como e quais são as intenções e os 

propósitos de quem o produziu. Com isso, entendemos que, “analisar currículos 

concretos significa estudá-los no contexto em que se configuram e através do qual se 

expressam em práticas educativas e em resultados” (SACRISTÁN, 2002, p. 16). 

Ao analisar o currículo, devemos estar atentos à seleção e, consequentemente, 

à organização dos conteúdos. Tais elementos implicam escolhas fundamentadas 

naquilo que deve e o que não se deve ensinado e aprendido no espaço educativo. 

Contudo, para percebermos como esta triagem é efetivada, precisamos observar 

aquilo que, aparentemente, está oculto: os interesses e as forças que gerenciam o 

sistema educativo. 

Esse embate em torno do currículo reflete as contradições e os conflitos 

enfrentado por todas as forças que duelam para que as suas opiniões e ideologias 

sejam validadas. Percebemos que refletir sobre o currículo implica pensá-lo não 

apenas na sua construção, mas, também, em seu desenvolvimento. Isso implica, 

nesta análise, em repensar qual é a formação identitária que o currículo esboça, 

principalmente tendo em vista que os debates sobre a educação vêm permeando 

temáticas diversas e complexas. 

 

1.1 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) 

 

A partir dos anos 1990, a educação pública brasileira passou a sofrer uma série 

de ajustes a fim de orientar e redefinir a política educacional. Parte desse rearranjo na 

educação pode ser visto na Constituição de 1988 que já demonstrava um interesse 

em construir um currículo educacional de caráter nacional. Contudo, foi a partir da Lei 

de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN) e da elaboração dos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais (PCN’s) que se evidenciou, com mais clareza, a necessidade 

de implementação de um novo currículo para o país. Tais documentos nos permitem 

elucidar que a ideia de construção e implantação de uma Base Nacional Comum não 

é recente.  

Percebemos um hiato de 2003 a 2008, no que tange à temática curricular. Tal 

demanda pode ser explicada devido à ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003/2006 e 2007/2010), membro do Partido dos Trabalhadores (PT), ao cargo de 

Presidente da República. 

Nota-se que durante este período: 

 
a temática curricular, no entanto, não ocupou centralidade na agenda dos 
governos do Partido dos Trabalhadores, o PT. Observando exclusivamente 
as políticas praticadas pelos governos do PT no campo curricular, podemos 
verificar que elas buscaram de forma ambígua equilibrar a propensão a 
intensificar o controle sobre o currículo interativo através do reforço aos 
exames nacionais e fortalecer as iniciativas que apostavam na necessidade 
de maior flexibilidade curricular e autonomia da escola (MELLO; FERREIRA, 
2019, n.p.). 

 

A fim de articular as pautas educacionais, foram realizadas, durante esse 

período, as formulações curriculares para a educação básica, por meio do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) e a fixação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN’s), que tinham como objetivo orientar o planejamento curricular do Ensino 

Infantil ao Ensino Médio.  

Todos esses eventos citados anteriormente acabaram por colaborar na 

elaboração de leis que garantiam a criação e a aplicabilidade da BNCC.  

A construção da Base, de fato, pode ser percebida a partir da transição do 

primeiro para o segundo governo da presidente Dilma Rousseff (2014-2015), através 

da Lei 13.005/2014 que estabelece o Plano Nacional da Educação, que evidencia, 

nas estratégias a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem que 

sustentam a BNCC, sendo elas:  

 

2.2 pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o §5º do art. 7º desta Lei, a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão 
a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 
3.3 pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o §5º do art. 7º desta Lei , a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão 
a base nacional comum curricular do ensino médio; 
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 
currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos 
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(as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 
diversidade regional, estadual e local; 
15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 
diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e 
da capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e 
comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes. (BRASIL, 
2014a) 

 

A partir de 2015, a primeira versão da Base começou a ser formulada, para 

atender as etapas da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio. O 

documento foi disponibilizado para consulta pública em setembro daquele mesmo 

ano. Vale ressaltar que diversos sujeitos puderam contribuir enviando suas sugestões 

e críticas em torno deste documento, entre eles:  

 
1. os diretamente ligados à escola (professores, escolas, gestores e 
estudantes), 2. Os atores de espaço acadêmico (pesquisadores, docentes 
universitários e associações científicas) e; 3. atores do segmento privado 
empresarial, especialmente das fundações (MELLO; FERREIRA, 2019). 

 

 

A consulta pública possibilitou esses diversos sujeitos a sugerirem 

modificações nos textos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio, em todos os componentes curriculares. 

As contribuições enviadas ficaram a cargo de pesquisadores da Universidade 

de Brasília (Unb) e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e 

na sequência encaminhadas pra assessores e especialistas. 

Vale ressaltar que atuação de diversos sujeitos em torno do documento 

acabou, por sua vez, contribuindo para gerar controvérsias e impasses, pois o olhar 

que cada um desses atores sociais tinha e têm sobre o currículo e o ensino básico 

são desiguais e isso contribui para gerar a “guerra de narrativas” (LAVILLE, 1999), 

pois evidencia que existem uma gama de forças sociais e políticas que enfrentam-se 

na esfera pública para validarem seus interesses nos manuais escolares, pois, assim, 

suas narrativas estariam sendo legitimadas e valorizadas.  

A segunda versão da BNCC indicou que parte das sugestões realizadas após 

a publicação da primeira versão foram acatadas e incluídas. O texto resultante foi 

discutido em seminários estaduais e contou com a participação de professoras e 

professores vinculados à educação básica. O que nos chama a atenção nessa versão 

são os objetivos de aprendizagem, que no componente de História, proporcionavam, 
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mesmo que de forma simbólica, o combate ao preconceito, o tratamento desigual de 

gênero, religião, etnia, classe socia, entre outros.  

Contudo, não podemos nos esquecer que a publicação da segunda versão do 

documento foi lançada em abril de 2016, período em que vivenciávamos o golpe 

jurídico e parlamentar da presidenta Dilma Rousseff. Tal momento proporcionou 

notarmos embates mais visíveis entre as forças progressistas versus as forças 

conservadoras em torno do documento. 

Dito isto, ressalta-se que os debates em torno dos conteúdos de Ciências 

Humanas foram minados por membros do Movimento Escola Sem Partido, grupo 

conservador que promoveu ataques, principalmente ao Ensino de História, ao 

questionar as vertentes consideradas marxistas ou de esquerda e, principalmente, ao 

realizar denúncias contra a suposta “ideologia de gênero”, que estaria se apoderando 

do ambiente escolar e colocando em risco a “família tradicional brasileira”. Sendo 

assim, acreditamos ser válido identificar quem são as vozes e as instituições que 

tentam, mais uma vez, silenciar a temática do gênero dentro das escolas. 

O Movimento Escola sem Partido, aproveitou-se do panorama político ao qual 

o Brasil vivenciava, principalmente após a abertura do processo de impeachment 

contra a presidente Dilma Rousseff, no final do ano de 2015. Com o afastamento da 

presidenta em maio de 2016 e a ascensão do vice Michel Temer (MDB) ao cargo de 

Presidente da República, fez com que um projeto de governo neoliberal e 

neoconservador começasse a trilhar caminhos no poder em nosso país. 

É importante frisar que esta não foi a primeira vez que um governo neoliberal 

tentou angariar rumos no nosso país. Durante o governo do ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso (1994/1998 e 1999/2002), houve evidência da onda neoliberal que 

já estava sendo colocada na agenda política do governo do ex-presidente Fernando 

Collor de Mello (1990/992), que contou com o apoio de partidos políticos e setores 

conservadores da sociedade brasileira. Esse avanço do neoliberalismo ainda no inicio 

dos anos 2000 foi interceptado com a eleição e posse do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, representante do Partido dos Trabalhadores. 

Nas palavras de Michael W. Apple:  

 
O grupo dos neo-liberais é o mais poderoso no seio da restauração 
conservadora, guiando-se pela conceptualização de um Estado fraco. Assim, 
o que é privado é necessariamente bom e o que é público é necessariamente 
mau. As instituições públicas, como as escolas, são vistas como “buracos 
negros” nos quais o dinheiro é investido – e aparentemente desaparece – e 
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que não conseguem providenciar resultados adequados (APPLE, 2002, p. 
55). 

 

O olhar neoliberal e neoconservador no espaço escolar acaba, por sua vez, 

sendo extremamente danoso a todos inseridos na escola, principalmente porque 

abrem-se brechas para questionar o papel e a competência do professor em sala de 

aula, as supostas ideologias de esquerda e de gênero que estariam sendo ramificadas 

no interior das escolas e a apologia de um “regresso ao passado” (APPLE, 2002). 

Em 2017, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) entregou a terceira e 

versão final da BNCC para o Ensino Infantil e Ensino Fundamental, com a intenção 

de compreender a sua implementação na educação básica. Além disso, a reforma do 

Ensino Médio passou a ser construída e em 2022 ela começou a ser implantada nas 

escolas.  

As primeiras sondagens em torno desta versão da BNCC nos permitem discutir 

as questões de gênero. Em entrevista realizada no Portal G1, a secretária executiva 

do MEC, no governo Temer, Maria Helena Guimarães de Castro, alegou que o 

conceito de gênero não é trabalhado na versão final da BNCC. 

 
Não trabalhamos com ele (conceito de gênero). Nós trabalhamos com o 
respeito à pluralidade, inclusive do ponto de vista do gênero, de raça, de sexo, 
tudo. (...) Inclusive fomos até procurados aqui (no MEC) por alguns que 
defendiam o uso de gênero e outros que eram contra. Nós não queremos 
nem ser contra nem a favor. Somos a favor da pluralidade, da abertura, da 
transparência e da lei (CARVALHO, 2017, online). 

 

Ressalta-se que, na primeira e segunda versão da BNCC, as questões de 

gênero e sexualidade estavam inseridas e deveriam ser debatidas no espaço escolar. 

Contudo, a fala da ex-secretária executiva do MEC demonstra que ocorreu uma 

guinada do currículo, mediante os interesses dos grupos conservadores. Percebemos 

também que essa neutralidade relatada pela ex-secretária, na realidade, não passa 

de uma camuflagem para esconder os reais sujeitos envolvidos nesta ação.  

Compreendemos que, enquanto pesquisadora, é impossível defender uma 

História plural sem contemplar etnias, classe, gênero e sexualidades. Cremos assim, 

que o ensino de História deve priorizar sujeitos e ressignificar memórias, 

principalmente de indivíduos que permaneceram às margens por muito tempo.  
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1.2 O CURRÍCULO DA REDE ESTADUAL PARANAENSE (CREP) 

 

Após a elaboração da BNCC, coube a cada e Estado elaborar, organizar e 

implantar os seus próprios documentos estaduais no sistema de ensino. No Estado 

do Paraná, este processo iniciou no final do ano de 2018, quando foi apresentado um 

documento ao Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE/PR), por meio da 

Deliberação CEE/CP nº 03/18, publicada em 10 de dezembro de 2018.  

Esta deliberação estabeleceu as normas complementares para instituir o 

Referencial Curricular do Paraná, fundamentado na BNCC e orientar a sua 

implantação em todo o Sistema Estadual de Ensino do Paraná, conforme aponta: 

 
Art. 2º. Fica instituído no Sistema Estadual de Ensino do Paraná, por 
recomendação do Comitê Executivo da BNCC, constituído pelas Portarias da 
Secretaria de Estado da Educação (SEED) n.ºs 66 e 278/2018, o Referencial 
Curricular do Paraná, que deve ser o documento orientador do processo de 
elaboração ou adequação dos Currículos e Projetos Político-pedagógicos das 
instituições de ensino das redes públicas e privadas (PARANÁ, 2018a, grifo 
do autor).  

 

A partir da data de expedição desta deliberação é possível declarar que o 

Paraná foi o Estado pioneiro em delinear um documento curricular embasado na 

BNCC. O Referencial Curricular do Paraná foi estruturado em três partes: Texto 

Introdutório, Etapa da Educação Infantil e Etapa do Ensino Fundamental. Ressaltamos 

que os dois últimos itens abordam as estruturas dos conhecimentos do trabalho 

pedagógico, ou seja, os componentes curriculares. 

De tal modo, percebemos que: 

 
O Referencial Curricular do Paraná segue a estrutura da BNCC trazendo para 
a realidade paranaense discussões sobre os princípios e direitos basilares 
dos currículos no estado e suscitando a reflexão sobre a transição entre as 
etapas da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e entre os anos 
iniciais e os anos finais deste, bem como sobre a avaliação como momento 
de aprendizagem (PARANÁ, 2018b, p. 8). 

 

Gradualmente, o Referencial Curricular do Paraná desdobrou-se na versão 

preliminar do Currículo da Rede Estadual Paranaense (CREP). A partir dele, foi sendo 

traçado o currículo proposto para a rede estadual. Assim, o CREP foi planejado para 

ser um guia construído a partir da BNCC (norma curricular nacional) e do Referencial 

Curricular do Paraná (norma do sistema educacional paranaense). 

Em 2019, a versão preliminar do CREP (anos finais) passou por um processo 

de consulta pública, para que os professores da rede pudessem contribuir para a 
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melhoria do documento. Já em 2020, o documento passou por novas reformulações. 

E, naquele mesmo ano, seguiu seu processo de implementação. 

Contudo, foi apenas no ano de 2021 que a Rede Estadual recebeu a versão 

consolidada do CREP (anos finais), como documento curricular orientador. De acordo 

com o documento, o CREP tem como finalidade fornecer e direcionar subsídios às 

escolas estaduais paranaenses na elaboração dos currículos, e aos professores, 

apontamentos para a elaboração dos planos de aula, pois: 

 
reúne os conteúdos que expressam os conhecimentos que cada estudante 
deve adquirir para cumprir sua trajetória escolar corretamente, atingindo os 
objetivos de aprendizagem do Referencial. É um documento muito 
importante, a partir do qual a Secretaria irá planejar e executar suas ações 
formativas (PARANÁ, 2020). 

 

De acordo com o CREP, as ações prescritas em seu documento visam 

fortalecer o processo de ensino-aprendizagem, bem como evidenciar os conteúdos 

que foram elencados para dar suporte ao desenvolvimento dos objetivos de 

aprendizagem. 

Percebemos que a consolidação da política educacional estabelecida desde 

2018, no Paraná, visa o enfoque no ensino a partir de competências e habilidades, 

assim como propõe a BNCC.  

Contudo, precisamos, enquanto professores, estarmos atentos a esses 

direcionamentos, pois o CREP alega facilitar a organização do trabalho pedagógico e 

as metodologias utilizadas pelos professores, com o intuito de alcançar os níveis de 

proficiência dos estudantes. Por meio desta alegação, está evidente que o governo 

do Estado do Paraná visa sucesso nos índices e avaliações externas, contudo, não 

cremos que essa deva ser a única preocupação do professor ao lecionar.  

 

1.3 O CURRÍCULO E O CURRÍCULO DE HISTÓRIA 

 

Para aprofundarmos nessa vereda, é preciso pontuar o que entendemos como 

currículo. Entendemos, a princípio, que o currículo não é algo estático e engessado, 

pelo contrário, traz consigo inúmeras definições, assim como apontam os estudos de 

Arroyo (2013); Moreira e Silva (1994); Silva (2005); Sacristán (2000; 2013); Saviani 

(2011); e Veiga-Neto (2004). 

Comumente, o termo currículo é aplicado para denominar o conteúdo de uma 

disciplina ou de um curso, como se o currículo fosse “algo evidente e que está aí não 
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importa como o denominamos” (SACRISTÁN, 2013, p. 16). Contudo, qualificá-lo e 

discuti-lo se faz necessário, ainda mais em momentos em que muitos se debruçam 

para a organização e validação daquilo que deve ser ensinado e aprendido nas 

escolas.  

O termo currículo, nas palavras de José Gimeno Sacristán (2013, p. 16), 

 
[...] deriva da palavra latina curriculum (cuja raiz é a mesma de cursus e 
currere) [...]. Em sua origem currículo significava o território demarcado e 
regrado do conhecimento correspondente aos conteúdos que professores e 
centro de educação deveria cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e 
imposto pela escola aos professores (para que o ensinassem) e aos 
estudantes (para que o aprendessem).  

 
Nessa perspectiva, distinguimos que há duas práticas às quais o currículo se 

enquadra. A primeira, conhecida como currículo formal, e que está voltada a eleger 

quais as disciplinas e conteúdos serão ensinados, perpassando uma dimensão 

política que a escola adere – ao incluir e/ou excluir histórias e sujeitos. E uma segunda 

concepção, chamada de currículo oculto, ou seja, o que é ensinado em sala de aula, 

mas que não necessariamente está elencado nos documentos oficiais. O currículo 

está oculto por que ele não aparece no planejamento do professor (MOREIRA; SILVA, 

1994; SILVA, 2005), contudo está em sintonia ao oportunizar e transmitir valores.  

Para Antonio Flavio Barbosa Moreira e Tadeu Tomaz da Silva,  

 
O currículo está implicado em relações de poder, o currículo transmite visões 
sociais particulares e interessadas, o currículo produz identidades individuais 
e sociais particulares. O currículo não é um elemento transcendente e 
atemporal – ele tem uma história, vinculada a formas específicas e 
contingentes de organização da sociedade e da educação (MOREIRA; 
SILVA, 1994, p. 7). 

 
Verifica-se que, no currículo, coabitam campos de disputas. Existem constantes 

tensões que perpassam a formação escolar e que atingem diretamente as práxis 

escolares. Esses embates acabam, muitas vezes, impedindo a construção de uma 

escola democrática, plural e inclusiva.  

Outra perspectiva que podemos explanar é a visão de Alfredo Veiga-Neto, para 

ele: 

 
O currículo foi criado como um artefato escolar envolvido com a fundação da 
episteme da ordem e representação e sempre se colocou a serviço dela. E, 
por aí, ele esteve sempre envolvido com a própria constituição da 
Modernidade. Isso não significa, é claro, que não se possa mudar ou atualizar 
os sentidos de currículo; não há um sentido impresso nessa palavra, da 
mesma forma que jamais existe um sentido impresso em qualquer palavra. 
Mas é preciso sempre examinar o que se perde e o que se ganha com as 
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eventuais mudanças de sentido, sejam tais mudanças feitas por 
deslocamento, por ampliação ou por restrição (VEIGA-NETO, 2004, p. 170). 
 

De acordo com tal perspectiva, o currículo tem o dever de gerir o âmbito 

escolar. A partir disso, também é nossa incumbência refletir acerca de sua importância 

ao mapear os objetivos em prol da aprendizagem que são incluídos, retidos e 

alterados, a cada mudança curricular.  

Ademais, também nos propusemos a ponderar as palavras de Demerval 

Saviani. Para o autor: 

 
De uns tempos para cá, disseminou-se a ideia de que currículo é o conjunto 
das atividades desenvolvidas pela escola. Portanto, currículo diferencia-se de 
programa ou de elenco de disciplinas; segundo essa acepção, currículo é 
tudo o que a escola faz; assim, não faria sentido falar em atividades 
extracurriculares. Recentemente, fui levado a corrigir essa definição 
acrescentando-lhe o adjetivo “nucleares”. Com essa retificação, a definição, 
provisoriamente, passaria a ser a seguinte: currículo é o conjunto das 
atividades nucleares desenvolvidas pela escola. E por que isto? Porque se 
tudo o que acontece na escola é currículo, se se apaga a diferença entre 
curricular e extracurricular, então tudo acaba adquirindo o mesmo peso; e 
abre-se caminho para toda sorte de tergiversações, inversões e confusões 
que terminam por descaracterizar o trabalho escolar (SAVIANI, 2011, p. 15). 
 

Com isso, percebemos que há também um perigo ao ampliar a ideia de 

currículo. É importante definir o que são atividades curriculares e extracurriculares, 

pois ambas – embora importantes – possuem pesos distintos. Por isso, não devemos 

ampliar demais este conceito, para não diluir a sua característica. Percebemos que, 

reduzir o conceito de currículo é subtrair o poder que ele tem. É inferiorizá-lo e esvaziá-

lo.  

Percebe-se, através das citações mencionadas, que o conceito de currículo foi 

se modificando ao longo do tempo. Essa metamorfose ocorre devido às correntes 

pedagógicas que procuram estruturar o processo de ensino-aprendizagem e, acima 

de tudo, demarcar o espaço do aluno e do professor nesse processo. 

Somente trazendo à cena as características que transpassam o currículo, 

podemos apreender quais são as diferentes forças, sujeitos e instituições que atuam 

na elaboração do currículo. Pois, concordamos com Miguel Arroyo, quando aponta 

que “o currículo é o núcleo e o espaço central mais estruturante da função da escola. 

Por causa disso, é o território mais cercado, mais normalizado. Mas também o mais 

politizado, inovado e ressignificado” (ARROYO, 2013, p. 11). 

Ao pensarmos nisso, compreendemos que construir um novo projeto curricular 

implica, também, em estabelecer embates pedagógicos. 
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1.3.1 Nas tramas e teorias do currículo 

 

Para abarcar a temática, faz-se necessário problematizar e compreender as 

teorias que orientaram a definição de currículo ao longo do tempo. Essas teorias são 

classificadas como: tradicionais, críticas e pós-críticas e cada uma delas aponta as 

características que englobam a questão curricular. 

A teoria tradicional, que surgiu no século XX, ficou popularmente conhecida 

como teoria técnica, devido ao seu teor mecanicista. Nela, os conteúdos eram listados 

de modo burocrático, para garantir que a escola funcionasse tal qual uma fábrica, com 

o intuito de preparar o aluno para o mercado de trabalho e, consequentemente, 

discipliná-lo. O principal teórico desta teoria foi John Franklin Bobbitt. 

 
Bobbitt propunha que a escola funcionasse da mesma forma que qualquer 
outra empresa comercial ou industrial. Tal como uma indústria, Bobbitt queria 
que o sistema educacional fosse capaz de especificar precisamente que 
resultados pretendia obter, que pudesse estabelecer métodos para obtê-los 
de forma precisa [...] (SILVA, 2005, p. 23-24). 

 

Nesse modelo curricular, o ensino deveria estar centralizado no professor, 

emissor do conteúdo, cabendo aos alunos memorizar as informações narradas em 

aula. A avaliação, nessa perspectiva, deveria apontar a quantidade de informações 

que poderiam – e deveriam – ser armazenadas pelo aluno. Acreditava-se que, 

naquele momento, o currículo era supostamente neutro. 

A teoria crítica entrou em cena a partir de 1960, momento em que movimentos 

sociais e culturais começavam a adquirir mais visibilidade. Os teóricos dessa corrente 

basearam as suas pesquisas nos ensinamentos de Karl Marx. Entre os expoentes 

dessa teoria, temos Pierre Félix Bourdieu e o educador Paulo Freire. 

De acordo com Tomaz Tadeu da Silva, 

 
as teorias críticas do currículo efetuam uma completa inversão nos 
fundamentos das teorias tradicionais [...]. As teorias críticas sobre o currículo, 
em contraste, começam por colocar em questão precisamente os 
pressupostos dos presentes arranjos sociais e educacionais. As teorias 
críticas desconfiam do status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades 
e injustiças sociais (SILVA, 2005, p. 29-30). 
 

Esta teoria critica a teoria tradicional, pois alega que ela não estava preocupada 

em questionar as desigualdades trazidas com a sociedade capitalista. De acordo com 

a visão crítica do currículo, a escola e a educação são aparatos da legitimação e 

reprodução das desigualdades sociais edificadas no cerne da sociedade capitalista.  
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A principal crítica realizada por esta corrente implicava em demarcar a 

insatisfação com a escola, por ser excludente e seletiva. Nesse momento, os 

movimentos sociais auxiliaram a destacar que o currículo é capitalista, pois transmite 

a ideologia dominante, que se faz, principalmente, mas não unicamente, em território 

político (ARROYO, 2013). 

  
O currículo da escola está baseado na cultura dominante: ele se expressa na 
linguagem dominante, ele é transmitido através do código cultural dominante. 
As crianças das classes dominantes podem facilmente compreender esse 
código, pois durante toda sua vida elas estiveram imersas, o tempo todo, 
nesse código [...]. Em contraste, para as crianças e jovens das classes 
dominadas, esse código é simplesmente indecifrável (SILVA, 2005, p. 35). 

 

Dessa forma, ao invés de incluir, a educação continuava atuando de maneira 

excludente, defendendo e evidenciando os interesses das classes dominantes. Para 

romper com a lógica dos dominantes, os apoiadores da teoria crítica alegam que o 

currículo deveria ser uma ferramenta de libertação e emancipação, cabendo ao 

professor direcionar o processo pedagógico, criando condições para a compreensão 

do conhecimento, tendo o aluno como um integrante do processo de ensino-

aprendizagem. 

A partir de 1970, surge a teoria pós-crítica, com o intuito de conduzir o currículo 

para uma análise de temas como raça, etnia, gênero, orientação sexual, subjetividade, 

entre outros. Através dessa perspectiva, o papel da escola estaria direcionado para 

edificar espaços de diálogo sobre diversidade e desigualdades, a fim de minimizar os 

impactos dos estigmas2 em torno da raça e gênero. 

Percebe-se que, gradualmente, as discussões em torno das relações de gênero 

e sexualidade passam a se fazer presentes, principalmente através das críticas 

realizadas pelo movimento feminista sobre o currículo frisar o patriarcado. 

 
O currículo existente é também claramente masculino. Ele é a expressão da 
cosmovisão masculina. O currículo oficial valoriza a separação entre sujeito 
e conhecimento, o domínio e o controle, a racionalidade e a lógica, a ciência 
e a técnica, o individualismo e a competição. Todas essas características 
refletem as experiências e os interesses masculinos, desvalorizando, em 
troca, as estreitas conexões entre quem conhece e o que é conhecido, a 
importância das ligações pessoais, a intuição e o pensamento divergente, as 
artes e a estética, o comunitarismo e a cooperação – características que 
estão, todas, ligadas às experiências das mulheres (SILVA, 2005, p. 94). 

 

 
2 Compreende-se aqui a noção de estigma, construída pelo antropólogo Erving Goffman. Este afirma 

ser o estigma “um atributo profundamente depreciativo”, que implica em uma identidade deteriorada 
para o indivíduo estigmatizado que passa a ser socialmente desacreditado (GOFFMAN, 1988, p. 13). 
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É evidente que a partir das críticas realizadas pelo movimento feminista, 

questões sobre a diversidade sexual, raça e etnia ganharam força e começaram a 

ganhar espaço – mesmo que lentamente – nas teorias pós-críticas do currículo. Com 

isso, constata-se que nessa visão, há uma necessidade de combater a opressão dos 

grupos que foram, durante muito tempo, marginalizados. Nessa perspectiva, “a 

análise da dinâmica de poder envolvidas nas relações de gênero, etnia, raça e 

sexualidade nos fornece um mapa muito mais completo e complexo das relações 

sociais de dominação” (SILVA, 2005, p. 145). 

Ademais, é importante relatar que a teoria pós-crítica não supera a teoria 

crítica, ambas ensinam – de diferentes formas – que o currículo é uma questão de 

“saber, identidade e poder” (SILVA, 2005). Amalgamadas, elas nos ajudam a perceber 

melhor como as relações de poder e controle se formam na conjuntura do pensar a 

construção do currículo e, consequentemente, a sua implantação. 

A compreensão das teorias sobre o currículo se faz necessária, pois a partir 

das percepções obtidas podemos analisar as construções históricas que o currículo 

vivenciou e ainda vivencia, e como essas estruturas de poder influenciam diretamente 

a educação. Concorda-se com Tomaz Tadeu da Silva, ao afirmar que:  

 
As teorias pós-críticas podem nos ter ensinado que o poder está em toda 
parte e que é multiforme. As teorias críticas não nos deixam esquecer, 
entretanto, que algumas formas de poder são visivelmente mais perigosas e 
ameaçadoras do que outras (SILVA, 2005, p. 147). 
 

Desse modo, evidenciamos que os alinhamentos propostos nesta pesquisa 

vão, justamente, na direção investigativa. Compreendemos que cabe a nós trazer ao 

palco dos questionamentos as amaças que encontramos no currículo, principalmente 

ao questionarmos as temáticas como gênero e sexualidade.  

 

1.3.2 Gênero, ensino de História e BNCC 

 

De acordo com as historiadoras Rachel de Soihet e Joana Maria Pedro, a 

categoria de análise “gênero” enfrentou certa dificuldade de inserção no campo 

historiográfico. 

 
Nas ciências humanas, a disciplina História é certamente a que mais 
tardiamente apropriou-se dessa categoria, assim como da própria inclusão 
de ‘mulher’ ou de ‘mulheres’ como categoria analítica na pesquisa histórica. 
A trajetória, costumeiramente ‘cautelosa’, dessa disciplina, e o domínio do 
campo por determinadas perspectivas de abordagem, retardaram 
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significativamente o avanço das discussões. Grande parte desse retardo se 
deveu ao caráter universal atribuído ao sujeito da história, representado pela 
categoria ‘homem’ (SOIHET; PEDRO, 2007, p. 284). 

 

Percebemos que, a princípio, a tradição historiográfica positivista ainda 

encontrava solo fecundo nas universidades, sendo que priorizava construir uma 

narrativa em torno de grandes fatos e heróis. Foi somente com a tradição 

historiográfica da escola dos Annales, na primeira metade do século XX, que se abriu 

o leque para vislumbrar novas possibilidades no campo historiográfico, tanto para 

fontes, como para sujeitos históricos. Contudo, mesmo com tal perspectiva, isso não 

quer dizer que as mulheres passaram a ter, de imediato, atenção privilegiada.   

Apenas a partir do final da década de 1960, com o advento da segunda onda 

do movimento feminista, que as inquietações perpassaram o campo social e político. 

As manifestações do movimento feminista contribuíram significativamente para que 

as mulheres adquirissem mais espaço na História. Naquele momento, a princípio, as 

discussões prevaleceram entre as temáticas de “mulher” e, posteriormente, 

“mulheres”, momento em que os pesquisadores passaram a compreender as 

“diferenças dentro da diferença” (SCOTT, 1992). 

Foi dentro desse aspecto que, subsequentemente, surgiu a categoria gênero. 

De acordo com a historiadora Joana Maria Pedro, “o uso da palavra gênero advém de 

movimentos sociais, de mulheres feministas, gays e lésbicas. Tem uma trajetória que 

acompanha a luta por direitos civis, direitos humanos, enfim, igualdade e respeito” 

(PEDRO, 2005, p. 78). Com isso, a categoria gênero veio agregar no campo dos 

estudos históricos, pois, através dela, começou-se a suprimir análises hierárquicas e 

binárias realizadas até então.  

 
‘gênero’ dá ênfase ao caráter fundamentalmente social, cultural, das 
distinções baseadas no sexo, afastando o fantasma da naturalização; dá 
precisão à ideia de assimetria e de hierarquia nas relações entre homens e 
mulheres, incorporando a dimensão das relações de poder; dá relevo ao 
aspecto relacional entre as mulheres e os homens, ou seja, de que nenhuma 
compreensão de qualquer um dos dois poderia existir através de um estudo 
que os considerasse totalmente em separado, aspecto essencial para 
descobrir a amplitude dos papéis sexuais e do simbolismo sexual nas várias 
sociedades e épocas, achar qual o seu sentido e como funcionavam para 
manter a ordem social e para mudá-la (SOIHET; PEDRO, 2007, p. 289). 

 

A partir disso, entendemos que precisamos examinar as discussões em torno 

do gênero, evidenciando-o como um fenômeno histórico. E, nessa perspectiva, 

concordamos com a historiadora Joan Scott, quando afirma que é preciso: 
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historicizar gênero, enfatizar os significados variáveis e contraditórios 
atribuídos à diferença sexual, os processos políticos através dos quais esses 
significados são construídos, a instabilidade e maleabilidade das categorias 
‘mulheres’ e ‘homens’, e os modos pelos quais essas categorias se articulam 
em termos da outra, embora de maneira não consistente ou da mesma 
maneira em cada momento, esse seria o encaminhamento das abordagens 
históricas. (SCOTT, 1992, p. 25-26). 

 

Para Joan Scott (1992), gênero é a organização social da diferença entre os 

sexos e percebidas no interior das relações de poder. Identificamos assim que é 

essencial fundamentar o gênero enquanto um processo histórico, para contrafazer 

omissões e sucumbir com estereótipos.  

 

1.3.3 Entre teorias e conceitos de gênero 

 

Para problematizar os estudos de gênero, faz-se necessário tecer um breve 

olhar em torno dos estudos, políticas e práticas que envolvem o conceito, nessas 

últimas décadas. 

O termo gender – traduzido para gênero, no Brasil – surgiu a partir de um grupo 

de pesquisadoras anglo-saxãs. De início, existiam diferenças quanto as suas 

definições, contudo, as pautas centrais convergiam para o mesmo ponto: colocar em 

análise as diferenças que, até então, determinavam o “modo de ser a um sexo 

anatômico que lhe seria ‘naturalmente’ correspondente, para argumentar que 

diferenças e desigualdades entre mulheres e homens eram social e culturalmente 

construídas e não biologicamente determinadas” (MEYER, 2004, p. 14). 

Para compreendermos mais esta temática, é preciso destacar que o conceito 

de gênero também não pode ser compreendido de forma única. Isso ocorre devido 

aos diversos debates acadêmicos realizados nos últimos anos. Para evidenciar tal 

discussão, propusemos retratar as concepções de gênero, de acordo com as 

pesquisadoras Carla Bassanezi Pinsky (2009); Dagmar Estermann Meyer (2004); e 

Joan Scott (1990). 

De acordo com a pesquisadora Dagmar Estermann Meyer, o conceito de 

gênero pode ser utilizado de duas maneiras: 

 
Por um lado, gênero vem sendo usado como um conceito que se opõe – ou 
complementa – a noção de sexo biológico e se refere aos comportamentos, 
atitudes ou traços de personalidade que a(s) cultura(s) inscreve(m) sobre 
corpos sexuados. [...] Por outro lado, gênero tem sido usado, sobretudo pelas 
feministas pós-estruturalistas para enfatizar que ‘a sociedade forma não só a 
personalidade e o comportamento, mas também as maneiras como o corpo 



34 
 

[e, portanto, também o sexo] aparece’. Com este enfoque o conceito 
problematiza tanto noções essencialistas que remetem a modos de ser e de 
sentir, quanto noções biologicistas de corpo, de sexo e de sexualidade e disso 
resultam importantes mudanças epistemológicas e políticas para quem atua 
nesses movimentos sociais e campos de estudos (MEYER, 2004, p. 14). 

 

Não podemos negar que ambas as visões contribuíram para o entendimento 

do conceito de gênero que temos hoje. Contudo, com o desenvolvimento de estudos 

na temática, paulatinamente, os pesquisadores começaram a se afastar das 

perspectivas das diferenças entre homens e mulheres, definida por critérios 

biológicos. Desse modo, o conceito de gênero encontrou campo fecundo ao partir para 

a análise das relações de poder. Isso implica em: 

 
a) assumir que diferenças e desigualdades entre mulheres e homens são 
social, cultural e discursivamente construídas e não  biologicamente 
determinadas; b) deslocar o foco de atenção da ‘mulher dominada, em si’ 
para a relação de poder em que tais diferenças e desigualdades são 
produzidas, vividas e legitimadas; c) explorar o caráter relacional do conceito 
e considerar que as análises e intervenções empreendidas neste campo de 
estudos devem considerar ou, pelo menos, tomar como referência, as 
relações – de poder - e as muitas formas sociais e culturais que, de forma 
interdependente e interrelacionada, educam homens e mulheres como 
‘sujeitos de gênero’; d) ‘rachar’ a homogeneidade, a essencialização e a 
universalidade contidas nos termos mulher, homem, dominação masculina e 
subordinação feminina, dentre outros e, com isso, tornar visíveis os 
mecanismos e estratégias de poder que instituem e legitimam estas  noções; 
e) explorar a pluralidade, a conflitualidade e a provisoriedade dos processos 
que delimitam possibilidades de se definir e viver o gênero em cada 
sociedade, nos seus diferentes segmentos culturais e sociais (MEYER, 2004, 
p. 15). 

 

Nesse sentido, as abordagens em torno do conceito de gênero nos permitem 

problematizar uma infinidade de questões, entre elas: normas, doutrinas políticas, 

instituições sociais, entre outras. 

Para Joan Scott (1990), a preocupação teórica com o conceito de gênero 

enquanto uma categoria de análise só surgiu no fim do século XX, através da 

persistência de grupos feministas. De acordo com a historiadora, “o gênero é uma 

estratégia pela qual as feministas começaram a encontrar uma voz teórica própria, 

além de aliados científicos e políticos. É nesse espaço que gênero é uma categoria 

útil de análise” (SCOTT, 1990, p. 14). 

A partir deste marco, as pesquisadoras passaram a problematizar – 

gradualmente – o conceito de forma mais abrangente, principalmente ao alegar que 

“o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças 



35 
 

percebidas entre os sexos e o gênero é uma forma primária de dar significado às 

relações de poder” (SCOTT, 1990, p. 86).  

Quando os/as historiadoras e historiadores começam a visualizar como são 

construídas as relações sociais e de poder, “o gênero, então, fornece um meio de 

decodificar o significado e de compreender as complexas conexões entre várias 

formas de interação humana” (SCOTT, 1990, p. 89). 

Além de Joan Scott, outras historiadoras começaram a refletir sobre gênero 

como uma categoria de análise. Carla Bassanezi Pinsky aponta que: 

 
[...] como uma categoria de análise, gênero por si só não pressupõe ou 
descreve nada além do fato de que percepções das diferenças sexuais são 
capazes de nortear relações sociais. Não traz em si um conteúdo. Não se 
refere a um objeto específico. Não define de antemão condições, identidades 
e relações. Portanto, estudar gênero demanda pesquisa (PINSKY, 2009, p. 
164). 

 

Percebe-se que, ao analisar gênero como de uma categoria de análise, é 

possível preestabelecer que as representações de gênero estão presentes em vários 

espaços e podem ser edificadas, refletidas e questionadas a todo momento. 

Defendemos nesta pesquisa o conceito de gênero 

 
[...] como uma ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, uma ferramenta 
política. Ao dirigir o foco para o caráter ‘fundamentalmente social’, não há 
contudo, a pretensão de negar que o gênero se constitui com ou sobre corpos 
sexuados, ou seja, não é negada a biologia, mas enfatizada, 
deliberadamente, a construção social e histórica produzida sobre essas 
características biológicas. (...) As justificativas para as desigualdades 
precisariam ser buscadas não nas diferenças biológicas (se é que essas 
podem ser compreendidas fora de sua constituição social), mas sim nos 
arranjos sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da 
sociedade, nas formas de representação (LOURO, 1997, p. 21-22). 

 

Percebemos que o gênero é um processo de construção social e que a 

problematização em torno desse conceito também deve ser debatida em sala de aula, 

com alunos que estão no processo de construção das suas identidades. Acreditamos 

e defendemos que a escola e – consequentemente os currículos escolares – devem 

estar abertos a argumentarem sobre temas como diversidade e sexualidade.  

Cremos que, além de refletirmos acerca das diferenças sexuais, também temos 

a possibilidade de discutir a questão da heteronormatividade e homoafetividade. Tal 

estratégia se faz necessária para enfrentar – e quem sabe minimizar – as 

discriminações sexuais e as múltiplas formas de violência que se apresentam no 
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interior da escola. Pensando nisso, vamos nos propor a visualizar a disciplina de 

História como intermediadora desse processo.  

 

1.3.4 O movimento Escola sem Partido 

 

O Escola sem Partido - ESP, criado em 2004, pelo advogado e procurador do 

Estado de São Paulo, Miguel Nagib, é um movimento político que propõe uma agenda 

conservadora para a educação brasileira. Os articuladores desse programa fazem 

parte de partidos políticos de extrema direita e grupos religiosos como os evangélicos 

neopentecostais e os católicos conservadores. Esses grupos serão citados adiante, 

por meio do grafo presente na página 40.  

Cabe ressaltar que, por um tempo, Nagib foi membro do Instituto Liberal de 

Brasília, cujo objetivo se pautava em difundir valores neoliberais com o apoio 

financeiro de grandes grupos econômicos. Ademais, Nagib, durante muitos anos, foi 

articulador do Instituto Millenium (formado por intelectuais e empresários abertamente 

neoliberais e meritocráticos). Tanto que no website da instituição, Nagib publicou 

vários textos autorais, entre eles um artigo intitulado: “Por uma escola que promova 

os valores do Millenium”3. 

Os princípios da ESP estão fundamentados na ideologia ultraliberal e no 

fundamentalismo religioso, além disso, alegam serem contrários ao que eles chamam 

de “doutrinação ideológica” de esquerda nas escolas.  

Embora criado no início do ano de 2000, foi a partir de 2014 que o ESP foi 

transformado em associação e passou a contar com mais notoriedade, quando 

Projetos de Leis (PL) inspirados no movimento começaram a ser apresentados e 

discutidos nas Câmaras Municipais, nas Assembleias Legislativas e no Congresso 

Nacional.  

Uma das primeiras parcerias formais ocorreu entre Nagib e a família Bolsonaro 

ainda no ano de 2014, quando o Deputado Estadual do Rio de Janeiro eleito pelo 

Partido Progressista (PP) Flávio Bolsonaro, filho de Jair Bolsonaro4, arquitetou 

 
3 Atualmente no website, Nagib não é mais articulista, tiraram a imagem dele e, no lugar da autoria dos 

textos vinculados a ele você vai encontrar “Comunicação Millenium”. Cabe aqui um ponto de atenção. 
A desvinculação da autoria vem ao encontro de acobertar as afinidades ideológicas e passar uma 
suposta “neutralidade” do idealizador do ESP. 
4 Ressalta-se que no período em questão, Jair Bolsonaro era Deputado Federal pelo Rio de Janeiro, 
filiado ao Partido Social Cristão (PSC). 
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juntamente com Nagib o Projeto Lei (PL) 2974/2014, intitulado “Programa Escola Sem 

Partido”, a ser implantado no Sistema de Ensino do Estado do Rio de Janeiro. 

Posteriormente, o vereador eleito pelo Rio de Janeiro, Carlos Bolsonaro5 propôs o PL 

867/20146, na Câmara do Rio de Janeiro, a fim de implantar o ESP nas escolas 

municipais. É pertinente apontar que o conteúdo desse PL era praticamente igual ao 

utilizado pelo seu irmão, Flávio Bolsonaro, em âmbito estadual, conforme apontamos 

a seguir. 

Os dois primeiros artigos dos textos estadual (PL 2974/2014) e municipal 

(867/2014) contam com texto idêntico: 

 

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Sistema de Ensino do Município, o Programa 
Escola Sem Partido, atendidos os seguintes princípios: 

I - neutralidade política, ideológica do Município; 

II - pluralismo de ideias no ambiente acadêmico; 

III - liberdade de aprender, como projeção específica, no campo da educação, 
da liberdade de consciência; 

IV - reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte mais fraca 
na relação de aprendizado; 

V - educação e informação do estudante quanto aos direitos compreendidos 
em sua liberdade de consciência; 

VI - direito dos pais a que seus filhos menores não recebam a educação moral 
que venha a conflitar com suas próprias convicções. 

Art. 2º É vedada a prática da doutrinação política e ideológica em sala de 
aula, bem como a veiculação, em disciplina obrigatória, de conteúdos que 
possam estar em conflito com as convicções morais dos estudantes ou de 
seus pais (RIO DE JANEIRO, 2014a; 2014b, n.p.). 

 

Os PL ainda abordam a conduta docente, os conteúdos “morais”, e previam a 

criação de um canal para reclamações sobre o que se referem as leis. 

Em 2014, também foi protocolado o primeiro projeto de âmbito nacional. O PL 

7180/20147, de autoria do deputado federal Erivelton Santana, do PSC da Bahia, que 

pretendia alterar o Art. 3º da Lei 9.394 de 1996, a qual estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional - LDB. De acordo com esse PL, deveria ser acrescido 

no Art. 3º o seguinte: 

 

Inciso XIII – respeito às convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis, 
tendo os valores de ordem familiar precedência sobre a educação 

 
5 Também filho de Jair Bolsonaro, que no ano de 2011, foi um dos políticos que lutou contra a 
distribuição do Kit Anti-homofobia, criado pelo MEC. 
6 Este projeto continua tramitando na Legislatura. 
7 Foram apensados a este Projeto Lei os demais projetos: PL 7181/2014, PL 867/2015, PL 1859/2015 

e PL 5427/2016. 
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escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa, 
vedada a transversalidade ou técnicas subliminares no ensino desses temas 
(BRASIL, 2014b, grifo nosso). 

 
Percebe-se que o conteúdo de tal inciso se alinha com o texto do ESP, pois 

visa limitar discussões que deveriam ser promovidas em espaço escolar. Contudo, em 

janeiro de 2015, o PL 7180 foi arquivado, sendo retomado em fevereiro do mesmo 

ano, quando o deputado federal do Paraná, Diego Garcia do Partido Humanista da 

Solidariedade (PHS)8 e o deputado federal do Distrito Federal, Izalci Lucas Ferreira 

do PSDB, tornaram-se redatores do projeto. Eles apensaram o PL 7180/2014 ao PL 

867/20159, que inclui o “Programa Escola sem Partido” entre as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional.  

A partir de junho de 2015, o PL 1859/2015 apensado também ao PL 7180/2014, 

do deputado federal Erivelton Santana, trouxe para a agenda política o debate sobre 

“ideologia de gênero” ao acrescentar no Artigo 3º na LDBEN um parágrafo único:  

 
A educação não desenvolverá políticas de ensino, nem adotará currículo 
escolar, disciplinas obrigatórias, ou mesmo de forma complementar ou 
facultativa, que tendam a aplicar a ideologia de gênero, o termo ‘gênero’ ou 
‘orientação sexual’ (RIO DE JANEIRO, 2015, n.p.). 

 

Com isso, a partir do ano de 201510, teve início uma grande movimentação na 

agenda política dos projetos legislativos alinhados com as propostas da ESP. Isso 

ocorreu, principalmente, pelo fato de, nas eleições de 2014, ter sido eleito um 

congresso mais conservador, com lideranças políticas (bancadas e partidos) que se 

comprometeram com o ESP no intuito de responsabilizar o Governo por uma suposta 

doutrinação. Esta guinada à direita, pautado no neoliberalismo, começou a ser 

percebida ainda em 2013, com as “Jornadas de Junho”11 e se acentua em setembro 

de 2014, com as manifestações organizadas pelo Movimento Brasil Livre12 (MBL), 

 
8 Este partido dissolveu-se em dezembro de 2018 e incorporou-se ao PODEMOS. 
9 Para visualização completa do documento: <https://bityli.com/Hk1y3>.  
10 Conseguimos mapear alguns Projetos Leis que surgiram a partir de 2015, sendo eles: PL 163/2015 

(RS), 748/2015 (PR), 655/2015 (SP), PL 1301/2015 (SP), 823/2015(RJ), PL 01/2015 (DF), PL 403/2015 
(MT), PL 69/2015 (AL), PL 267/2015 (PB) e PL 273/2015 (CE). Nesta pesquisa somente fazemos 
menção a esses projetos, sendo que eles não serão discutidos amplamente.  
11 Movimento que teve início através do Movimento Passe Livre (MPL), em São Paulo, reivindicando o 

aumento das tarifas do transporte público, mas que se somaram com uma rede de insatisfação de parte 

da população brasileira maior investimentos em serviços públicos, principalmente em saúde e 
educação.  
12 Movimento que surgiu em apoio às investigações da Lava a Jato. A partir de 2016, uniu-se a bancada 

evangélica e a bancada ruralista realizando ataques e protestos a favor do Golpe que retirou a 
presidenta Dilma Rousseff do poder executivo em 2016.  

https://bityli.com/Hk1y3
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liderado por jovens. Tal movimento conseguiu, por meio do amplo uso das redes 

sociais, conquistar seguidores por meio de postagens em defesa do liberalismo e, 

principalmente, com críticas ao governo petista. 

Devido às atuações do movimento, podemos perceber que muitas das pautas 

do MBL acabaram por se relacionar às ideias do ESP, tanto que, em 2017, tal 

movimento chegou a defender abertamente o ESP, como aponta a notícia abaixo:   

 
O Movimento Brasil Livre decidiu encampar de vez a bandeira do Escola Sem 
Partido. Pela primeira vez, a organização está convocando uma marcha 
contra a doutrinação ideológica nas escolas [...]. O modelo sugerido pelo MBL 
em parceria com a Associação Escola Sem Partido determina que o professor 
‘não se aproveitará da audiência cativa dos alunos, para promover os seus 
próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências ideológicas, 
religiosas, morais, políticas e partidárias’ (CASTRO, 2017, online). 

 

Cabe aqui ressaltar que o apoio ao ESP não veio apenas de movimentos como 

o MBL. É evidente que a ESP conquistou, ao longo dos anos, uma grande rede de 

apoiadores, que perpassam as categorias de movimentos políticos, partidos, veículos 

de comunicação, entre outros.  

Os pesquisadores Iana Gomes Lima e Álvaro Moreira Hypolito conseguiram 

realizar um mapeamento de parte dessa rede de apoio que se manifestou favorável 

às ideias do ESP desde o seu surgimento, como aponta a Imagem 1. Em uma breve 

análise das ações apoiadas ou realizadas pelo ESP, fica evidenciado que seus 

interesses são, de fato, atacar o que chamam de doutrinação ideológica política e a 

doutrinação de ideologia de gênero. No grafo que será apresentado adiante, a 

visualização dos atores sociais envolvidos na rede do ESP, com maior ou menor 

intensidade, mostra indubitavelmente que a rede é constituída por atores identificados 

com uma orientação de valores conservadores. 
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Figura 1 – Grafo da rede de apoio do ESP

 

FONTE: Lima; Hypolito, 2020, p. 713. 

 

Podemos perceber que o Movimento Escola Sem Partido buscou aproximações 

principalmente com figuras públicas, que já naquele momento, utilizavam as redes 

sociais para se aproximarem do grande público e adquirirem seguidores, expondo 

principalmente criticas à esquerda. Outra estratégia do ESP foi adentrar-se no campo 

da política, conseguindo articulação com partidos políticos conservadores, o que fez 

com que a partir daquele momento, começassem a minar projetos de leis ancorados 

na ideologia do ESP.  

 
13 A análise da rede foi elaborada ao final do ano de 2017, tendo pequenas atualizações em 2018. 
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O movimento ESP queria limitar o ensino ao âmbito privado da família, 

destruindo um dos componentes emancipatórios da escola pública: a diversidade. As 

associações demonstradas na rede de apoio, que compreendem periodistas, políticos, 

associações, veículos midiáticos, partidos, movimentos políticos, institutos e figuras 

públicas explicitam os espaços alcançados pelo ESP e atores que o fortalecem. Dada 

a amplitude dessa abrangência, é preocupante os reflexos efetivos dos pressupostos.  

 

1.3.5 Gênero e ensino de História: uma proposta possível 

 

Iniciamos o debate sobre gênero e educação a partir da ótica da educadora 

Guacira Lopes Louro (1997; 2011), que fez importantes contribuições para esse 

campo. Através das suas considerações, podemos perceber o sujeito – referimo-nos 

aos alunos e alunas, neste caso – como um indivíduo que possui “identidades plurais, 

múltiplas; identidades que se transformam” (LOURO, 1997, p. 24). Dito isso, é preciso 

perceber o gênero como parte do sujeito. 

 
Inscreve-se, nesse pressuposto, uma articulação intrínseca entre gênero e 
educação e, também, uma ampliação da noção de educativo, uma vez que 
se enfatiza que educar engloba um complexo de forças e de processos no 
interior dos quais indivíduos são transformados em - e aprendem a se 
reconhecer como - homens e mulheres, no âmbito das sociedades e grupos 
a que pertencem (MEYER, 2004, p.15). 

 

Entendemos assim que a escola tem como função contribuir na formação dos 

sujeitos, não apenas ofertando-lhes conhecimento acadêmico, mas também 

ampliando a visão de mundo que os alunos possuem. 

Contudo, vale ressaltar que nem sempre a escola se mostrou adepta de 

inclusões, pelo contrário, durante muito tempo a escola fechou os olhos para a 

desigualdade. 

 
Ela dividiu também, internamente, os que lá estavam, através de múltiplos 
mecanismos de classificação, ordenamento, hierarquização. A escola que 
nos foi legada pela sociedade ocidental moderna começou por separar 
adultos de crianças, católicos de protestantes. Ela também se fez diferente 
para os ricos e para os pobres e ela imediatamente separou os meninos das 
meninas (LOURO, 1997, p.57). 

 

Percebe-se que, por tempos, a escola não incluiu de maneira igualitária os 

sujeitos. As distinções e as diferenças permitiram que a escola se tornasse um espaço 

de segregação. Afinal, a escola é uma instituição social, que emana poder e que 



42 
 

também acaba tendo o compromisso de disciplinar, por meio de normas, regras, 

procedimentos de ensino e materiais didáticos os sujeitos que dela fazem parte.  

Defendemos que, mais do que transmitir conhecimentos, a escola produz 

sujeitos, identidades étnicas, de gênero e de classe (LOURO, 1997). Por isso, 

acreditamos que a escola – e aqueles que nela atuam – deve perceber a importância 

do trabalho com as relações de gênero nesse ambiente. A partir de tal proposição, os 

alunos e alunas poderão refletir sobre as relações que permeiam o seu dia-a-dia. 

Contudo, se a escola permanece como uma instituição limitadora e reguladora, 

ela jamais conseguirá atingir o ideal democratizador que tanto procura.  

 
Há muitos desafios a serem enfrentados no que se refere à abordagem de 
gênero na escola. Um deles é ter que lidar com um tipo de história que já 
nasce pronta, que molda um dado imaginário sobre as relações entre homens 
e mulheres. Esse ensino vem com esquemas de interpretação do porquê, na 
história, os homens fizeram desta ou daquela forma, que as mulheres tinham 
outras funções, ou seja, elementos quase que em formatos definitivos, que 
pouco têm incorporado da revisão de paradigmas de gênero. Não se pode 
deixar de avaliar o quanto a repetição de antigos modos de pensar a história 
define as representações, bem como propaga preconceitos, base de 
discriminações de vários feitios (LOURO, 2017, p. 95). 

 

Ao defendermos os debates de gênero na escola, concordamos com Guacira 

Lopes Louro, ao alegar que “a sexualidade está na escola porque ela faz parte dos 

sujeitos, ela não é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se 

‘despir’” (LOURO, 1997, p. 81).  

Embora saibamos que a temática – em alguns momentos – aparece como 

pauta na sala de aula, ela ainda se faz presente de forma tímida. Percebemos que 

muitos educadores ainda possuem receio em abordar a temática, seja por: a) não 

saberem distinguir a visão religiosa da visão científica e se oporem a trabalhar com a 

temática, pelo fato de não concordam com a aplicabilidade do tema na escola; b) por 

considerar que a educação sexual deve ser feita em casa, pela família e não pelos 

agentes educacionais; e c) pela ausência de conhecimento na área e a incerteza de 

argumentar sobre um assunto que, para muitos, é considerado um tabu.  

 
Embora haja inúmeras iniciativas de construção de espaços de debate sobre 
a desigualdade de gênero na sociedade, (...) cabe a todas as esferas da 
educação promover o debate sobre igualdade de gênero, de modo a produzir 
um necessário, urgente e obrigatório debate sobre igualdade de gênero. 
Entendemos ainda que tão importante quanto falar sobre a igualdade de 
gênero, é promovê-la a partir de uma política de educação que permita 
questionar a hegemonia do saber como privilégio masculino, introduzindo 
então não apenas o conceito de gênero, com o qual se pode desnaturalizar 
formas de opressão, mas sobretudo desenvolvendo a possibilidade de 
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construção de uma epistemologia feminista, que contemple, em todas as 
áreas de saber, a leitura de autoras mulheres (HEILBORN; RODRIGUES, 
2018, p. 18). 

 

Sabemos que debater sobre gênero é abordar um tema sensível. Contudo, não 

podemos negligenciá-lo. É importante fazer um adendo nessa discussão: 

Constatamos a existência de um número expressivo de trabalhos publicados que se 

dedicam a pensar as relações entre gênero e educação, contudo não são tantas 

pesquisas e publicações que giram em torno da análise entre ensino de História e 

gênero. E é, devido à escassez de pesquisas nesta área, que os propusermos a seguir 

tal empreitada.  

Identificamos que é preciso denunciar as ausências das mulheres e de toda a 

população LGBTQIA+ da narrativa histórica nos currículos educacionais, bem como 

nos manuais didáticos. Com isso, concordamos com Jaqueline Aparecida Martins 

Zarbato, ao alegar que necessitamos possibilitar problematizações nas aulas de 

História, que vão além do masculino. É preciso tecer diferentes questionamentos 

sobre “relação entre homem e mulher, sobre as vivências e histórias de 

homossexuais, de transexuais, enfim, fundamentar discussões para além dos 

elementos de heteronormatividade” (ZARBATO, 2015, p. 55.) A partir dessa 

perspectiva, acreditamos ser possível edificar um ensino de História com a ausência 

de binarismos e omissões. 

 
Ao entendermos gênero como elemento conformador dos sujeitos históricos, 
é necessário demarcar que falamos sobre gênero por meio de conceitos que 
trazem consigo sentidos diversos e a partir de lugares generificados. 
Tratando-se do ensino de História, tais lugares são tanto a escola (através de 
seus currículos, práticas e espaços esquadrinhados) quanto a própria História 
escolar que, através da eleição de determinados conteúdos em detrimento 
de outros, oficializa o que é ou não socialmente importante a respeito do 
passado (CUBAS, 2017, p. 84-85). 

 

Dito isso, pensar, discutir, problematizar e escrever sobre as relações de 

gênero junto com o ensino da História é uma tarefa emergente. Como apontam Ana 

Maria Colling e Losandro Antonio Tedeschi (2015, p. 299): 

 

A categoria de gênero não se constitui numa diferença universal, mas permite 
entender a construção e a organização social da diferença sexual. A história 
das mulheres e a história de gênero estão interligadas, sendo que o gênero 
se situa no campo relacional, porque só se concebe mulheres se elas forem 
definidas em relação aos homens. Falar em gênero em vez de falar em sexo, 
indica que a condição das mulheres e dos homens não está determinada pela 
natureza, pela biologia ou pelo sexo, mas é resultante de uma invenção, de 
uma engenharia social e política. 
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Precisamos identificar que todo relato histórico é um artefato mergulhado em 

relações de poder. A análise histórica das relações de poder nos permite entender o 

seu funcionamento. Entretanto, para estarmos atentos a esta performance, faz-se 

necessário questionar constantemente: 

 
Quais conhecimentos e grupos sociais estão incluídos e excluídos do relato 
histórico, dado pelo ensino da História? Que divisões do sujeito – gênero, 
raça, classe são produzidas ou reforçadas pela historiografia, expressas 
principalmente nos livros didáticos de História? (COLLING; TEDESHI, 2015, 
p. 310). 

 

Nota-se que a História também age na perspectiva de legitimar ou deslegitimar, 

incluir, ou excluir sujeitos. É importante ressaltar que essas relações de poder 

perpassam a própria historiografia a ponto de desembocarem nos currículos oficiais. 

Para isso, devemos olhar para “o currículo sem a inocência de antes, podemos 

incorporar os sujeitos historicamente marginalizados na história” (COLLING; 

TEDESHI, 2015, p. 312). 

Além do próprio currículo, que muitas vezes segrega vozes e sujeitos, e implica 

no que deve ou não ser ensinado em sala de aula, as questões de gênero também se 

tornam um desafio para serem inseridas em ambiente escolar, visto que as 

“implicações das legislações, bem como das influências sociais e culturais” 

(ZARBATO, 2015, p. 52) impactam diretamente sua fixação em terreno escolar. 

Hoje, faz-se emergente problematizar as questões de gênero nas aulas de 

História, pois essa disciplina é campo fecundo para debatermos subjetividades e 

representações sociais que nos permitam – a médio ou longo prazo – superar os 

discursos homofóbicos, preconceituosos e segregacionistas. Para que isso seja 

possível, é fundamental que os professores aprofundem os seus conhecimentos e não 

se mantenham inertes mediante o que se declara nos currículos oficiais. É o professor 

que se depara com as múltiplas diversidades, e, justamente por isso, deve estar atento 

para não tecer discursos excludentes. 

Para isso, acreditamos ser fundamental que os professores voltem o olhar para 

as suas práticas, para permitir com que “na aula de história as questões de gênero, 

com a desconstrução de estereótipos, com o questionamento de violências e padrões 

de comportamento definidos como masculinos e femininos” (ZARBATO, 2017, p. 97) 

sejam abordadas.  
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[...] ao propor um aprofundamento com as/os futuras/os professoras/os de 
história, estudantes de graduação, sobre a importância e necessidade de 
historicizar e problematizar a questão de gênero em sala de aula, 
principiamos por abordar as questões de gênero refletindo sobre o conceito 
de transição visual de gênero a partir de personagens históricas, ou seja, a 
transição visual e a personificação das lutas das mulheres na história 
(ZARBATO, 2017, 96). 

 

Assim, damos ênfase ao defender que são as práticas cotidianas, inseridas no 

interior da sala de aula, que permitem com que os professores ultrapassem as 

barreiras das prescrições do currículo formal (ZARBATO, 2015) que, muitas vezes, 

torna-se um empecilho para a concretização de uma formação educacional baseada 

em  equidade social e de gênero. 

 
[...] o professor de história, com sua maneira própria de ser, pensar, agir e 
ensinar, transforma seu conjunto de complexos saberes em conhecimentos 
efetivamente ensináveis, faz com que o aluno não apenas compreenda, mas 
assimile, incorpore e reflita sobre esses ensinamentos de variadas formas. É 
uma reinvenção permanente (FONSECA, 2003, p. 71). 

 

Mais do que refletir a prática de ensino do professor, devemos repensar a 

proposição dos currículos de História. Não basta simplesmente que os professores 

incluam novos temas em suas aulas se, na prática, as abordagens dos temas 

continuam sendo de preconceitos, estereótipos e exclusões. É preciso que o professor 

e a professora proporcionem aos seus alunos a aprendizagem da tolerância e do 

respeito à diversidade e às diferenças, por meio de uma postura crítica e reflexiva. 

No entanto, quais são os fatores que impedem este aprendizado? Esta é uma 

questão que responderemos adiante.  
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CAPÍTULO 2  

NARRANDO AUSÊNCIAS: O ESTUDO DE GÊNERO NA BNCC E NO CREP 

 

Se por um lado, buscamos compreender o conceito de gênero, por outro, 

também precisamos entender como surgiu o discurso da “ideologia de gênero”, termo 

que tem figurado no meio político, social e escolar. 

A Igreja católica trata desse tema já há muitos anos, como informa o 

pesquisador Rogério Diniz Junqueira (2018) no texto intitulado “A invenção da 

‘ideologia de gênero’: a emergência de um cenário político-discursivo e a elaboração 

de uma retórica reacionária antigênero”.    

 

Os estudiosos sobre o tema são geralmente concordes em afirmar que 
“teoria/ideologia de gênero”, com suas flexões, é uma invenção católica cuja 
configuração e emergência se deram entre meados dos anos 1990 e início 
da década seguinte, ao longo de articulações que envolveram episcopados, 
o associacionismo pró-vida e pró-família, e organizações terapêuticas de 
reorientação sexual, sob os desígnios do Pontifício Conselho para a Família 
e com o apoio de vários dicastérios da Santa Sé, como a Congregação para 
a Doutrina da Fé. (JUNQUEIRA, 2018, p. 463 
 

Das produções desses grupos de fundamentalistas religiosos destaca-se o livro 

do argentino Jorge Scala, foi um dos primeiros autores a publicar e argumentar sobre 

a existência de uma “ideologia de gênero”, por meio do livro intitulado Ideologia de 

gênero: o neototalitarismo e a morte da família, publicado no Brasil em 2011, com 

prefácio do padre Luiz Carlos Lodi da Cruz, presidente do Pró-vida de Anápolis, 

conhecido na imprensa brasileira por se posicionar contra os abortos legais. Para 

Jorge Scala, trata-se de uma ideologia feminista, supostamente originada no interior 

da terceira onda do movimento. Ademais, para ele, a ideologia de gênero configura-

se como uma ideologia totalitária, que vem sendo imposta à sociedade como regra. 

Esse projeto de demonização do conceito de gênero vem sendo percebido no 

Brasil há algumas décadas, com o intuito de retirar a temática dos Planos Municiais e 

Estaduais de Educação, como aconteceu com a BNCC e o CREP, casos 

aprofundados em nossa análise, adiante.  

Nos últimos anos, estudiosos e estudiosas de diversas partes do mundo têm 

observado uma marcante e incisiva presença de um ativismo religioso – não raro, 

acompanhado por grupos laicos ou não nitidamente confessionais – que encontraram 

em um neologismo ou, mais precisamente, no sintagma neológico “ideologia de 

gênero” (ou “teoria do gênero”, e outras variações), um artefato retórico e persuasivo 
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em torno do qual reorganizam seu discurso e desencadeiam novas estratégias de 

mobilização política e intervenção na arena pública (JUNQUEIRA, 2018, p. 451). 

Esse debate chegou à esfera política, a partir de setores14 interessados em 

realizar uma regressão das conquistas pela promoção dos debates sobre gênero, 

sexo e sexualidade, em ambiente escolar. Tais grupos alegam atuar em defesa da 

“família tradicional” e auxiliam na geração de um pânico moral na sociedade civil, 

constituído por discursos alarmistas, vagos e imprecisos, sustentados em narrativas 

extremistas, como a manutenção e proteção da vida e segurança das crianças. 

Buscam, por meio dessas estratégias, conter o avanço das reflexões em torno da 

diversidade na sociedade e, especialmente, na escola (JUNQUEIRA, 2018).  

Em articulação com atores do campo religioso e outras forças políticas, 

engajaram-se na elaboração de uma retórica antigênero, emergindo a expressão 

“ideologia de gênero”, que adquiriu centralidade e contribuiu para catalisar estratégias 

de poder que investem na mobilização da ordem moral e no revigoramento de visões 

de mundo tradicionalistas (JUNQUEIRA, 2018). 

O campo da Educação está entre os que recebem atenção prioritária desses 

movimentos, e iniciativas discriminatórias têm ganhado espaço: 

 
Tais propostas são denunciadas como ‘ameaça à liberdade de expressão, 
crença e consciência’ das famílias, cujos valores morais e religiosos seriam 
inconciliáveis com as normativas sobre direitos humanos, impostas por 
governos e organismos internacionais. Escolas e docentes sintonizados com 
a “ideologia de gênero” visariam usurpar dos pais o protagonismo na 
educação moral e sexual de crianças e adolescentes para instilar-lhes a 
propaganda gender e doutriná-los conforme crenças e valores de um sistema 
de “pensamento único”, hermético, deliberadamente ambíguo, sedutor, 
enganoso, danoso e manipulador da natureza humana (JUNQUEIRA, 2018, 
p. 453). 

 

Há destaque, na movimentação antigênero, além da contrariedade à 

abordagem sobre gênero, sexo, sexualidade e relações sociais; o reforço das 

diferenças, por uma perspectiva essencialmente biológica, que atinge diferentes 

âmbitos, com destaque à concepção de família. Para eles, tradicional, heterossexual 

e patriarcal (JUNQUEIRA, 2018). 

Suas intervenções frequentemente se apoiam no artifício de apresentar a 

produção dos estudos de gênero e afins por meio de citações fragmentadas e 

 
14 Entre eles: redes de associações pró-família e pró-vida, associações de clínicas de conversão sexual, 
organizações de juristas ou médicos cristãos, movimentos e partidos políticos de direita e extrema-
direita, profissionais da mídia, agentes públicos, dirigentes do Estado, igrejas evangélicas 
neopentecostais, entre outros. 
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descontextualizadas. O discurso da “ideologia de gênero” foge de debates sérios “Ao 

investir na descontextualização, rotulação e distorção caricatural de toda e qualquer 

intervenção teórica, jurídica, política, cultural ou pedagógica concernente ou alusiva 

aos estudos de gênero e afins” (JUNQUEIRA, 2018, p. 462). 

Nesse campo em disputa é que se buscou identificar os discursos implícitos na 

construção da BNCC, e o qual se fez cenário para a análise dos princípios que 

orientam esse documento e o CREP. Os procedimentos adotados e as informações 

levantadas são apresentadas na sequência.  

2.1 PROCESSOS DE ELABORAÇÃO DA BNCC DE HISTÓRIA 

  

O caráter normativo da BNCC é um dos pontos que a torna relevante, já que 

estabelece o conjunto de aprendizagens a ser desenvolvido nas instituições de 

ensino. A 1ª versão da BNCC foi apresentada pelo MEC ainda em 2015, no mês de 

setembro. O documento, organizado por componentes curriculares, no item que trata 

dos “Princípios, formas de organização e conteúdo”, estabelece o seguinte:  

 
A BNC é constituída pelos conhecimentos fundamentais aos quais todo/toda 
estudante brasileiro/a deve ter acesso para que seus Direitos à 
Aprendizagem e ao Desenvolvimento sejam assegurados. Esses 
conhecimentos devem constituir a base comum do currículo de todas as 
escolas brasileiras embora não sejam, eles próprios, a totalidade do 
currículo, mas parte dele. Deve-se acrescer à parte comum, a diversificada, 
a ser construída em diálogo com a primeira e com a realidade de cada 
escola, em atenção não apenas à cultura local, mas às escolhas de cada 
sistema educacional sobre as experiências e conhecimentos que devem ser 
oferecidos aos estudantes e às estudantes ao longo de seu processo de 
escolarização. (BRASIL, 2015, p. 15, grifo nosso).  

 

E, ainda:  
 
Para o Ensino Fundamental e também para o Ensino Médio, os objetivos de 
aprendizagem dos diferentes componentes curriculares são apresentados 
ano a ano. [...] Tal orientação não dever ser entendida, entretanto, como uma 
prescrição da progressão. (BRASIL, 2015, p. 16). 

 

A segunda versão veio a público no ano seguinte, em 2016, sendo resultado 

do (re)trabalho de comissões, a partir da consulta pública. Parte das demandas 

apresentadas por docentes, e outros membros da comunidade acadêmica e escolar, 

a respeito do conteúdo de História na Educação Básica foram atendidas. É exemplo 

disso a inclusão da História antiga e medieval, nessa versão, lacuna presente na 

versão anterior (ANPUH, 2016). 
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Avaliações técnicas sobre esse texto realizadas ao longo de 2016 indicam o 

viés tradicional de currículo adotado pela BNCC e um retrocesso para a área da 

História; além de lacunas no âmbito do cumprimento de leis, como a 10.639/2003 e 

11.645/2008, que incluem no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Havia uma expectativa de que 

na terceira versão, publicada com caráter definitivo as contribuições das discussões 

estaduais fossem consideradas “[...] para a elaboração de um currículo que permita a 

estudantes e professores o exercício da autonomia de pensamento e a construção 

coletiva do mundo” (ANPUH, 2016, online). 

A devolutiva do governo federal não foi a esperada, que contemplasse as 

contribuições da sociedade civil e estudiosos da área, como se demonstrará na 

análise, a terceira versão, publicada em 2017, por meio da Resolução CNE/CP n. 2, 

que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no 

âmbito da Educação Básica (BRASIL, 2017a). 

2.1.1 A BNCC de História e o estudo de gênero 

 

Ao acessar o documento da BNCC15 da Educação Básica referente à História, 

tem-se a apresentação dos seguintes itens: componente, ano, unidades temáticas, 

objetos de conhecimento e habilidades. Além disso, o material suplementar para o 

redator de currículo – que não faz parte da BNCC, mas consta no texto – apresenta 

comentários e possibilidades para o currículo. 

O subsídio legal que a abordagem de questões colocadas no leque da 

diversidade tem, incluindo o ensino de relações étnico-raciais, educação sexual, 

gênero, sexualidade, inclusão, e outros é deixado de lado nas especificidades da 

História.  

Nas primeiras versões e nesta publicada e vigente, notamos que a BNCC se 

aproxima de premissas tecnicistas de educação e grande parte das mudanças 

ocorridas justifica-se a partir de concepções positivistas da escola. Dentre elas, a ideia 

de que as instituições educacionais não são modernas, destoando do caráter 

 
15 O download da BNCC do Ensino Fundamental foi realizado a partir dos filtros: para “componentes”, 
história; para “ano”, todos. Disponível em: http://download.basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso 
em: 24 fev. 2023. 

http://download.basenacionalcomum.mec.gov.br/


50 
 

conectado e tecnológico das crianças e jovens em idade escolar, o que pode ser 

contestado com dados de acesso à internet no Brasil, por exemplo e o afastamento 

entre mercado e projeto educacional e a tentativa de aproximação compõem essa 

visão. 

 
De forma prosaica, mas também ardilosa, a singularidade da experiência, a 
subjetividade e a diversidade foram sendo corrompidas de seus significados 
que expressam a condição humana e foram sendo ressignificada para o 
mercado. O que vale no mundo é ser diferente, no sentido de distanciar-se 
do outro como um igual de direitos, e subcategorizar quem pode e quem não 
pode acessá-los, pautando-se na ideia de que, à medida que me esforço 
verdadeiramente, posso garantir meu sucesso pessoal à revelia das questões 
sociais (SEPÚLVEDA, 2021, p. 198). 

 

Na BNCC, isso se explicita na determinação de “competências” e “habilidades” 

a serem desenvolvidas na e pela escola, termos marcadamente do mercado de 

trabalho. Percebemos que, assim, constrói-se um novo cenário de ensino e 

aprendizagem na Educação Básica, com espaços cada vez mais reduzidos para 

subjetividades, identidade e para uma vivência plural na escola. 

No que tange o debate de gênero a partir do documento, dado o contexto de 

sua produção, apresentado e discutido no primeiro capítulo, as menções são mínimas 

e surgem como se demonstra no Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Gênero na BNCC História 

(continua) 

Ano Unidades Temáticas Objetos de Conhecimento Habilidades 

9º.  O nascimento da República no 
Brasil e os processos históricos 
até a metade do século XX 
 

Anarquismo e protagonismo 
feminino 

Identificar as transformações 
ocorridas no debate sobre as 
questões da diversidade no 
Brasil durante o século XX e 
compreender o significado das 
mudanças de abordagem em 
relação ao tema. 
 

Material suplementar para o redator do currículo – não faz parte da BNCC – possibilidades para o currículo: Na 
elaboração do currículo, pode-se prever uma problematização inicial para verificar conhecimentos prévios e 
estereótipos a respeito da formação da sociedade brasileira: existe um brasileiro típico? Que características 
físicas e culturais são tipicamente brasileiras? É possível pensar em um tipo único de brasileiro? Por quê? Do 
século XIX até a década de 1970, o discurso sobre a nacionalidade pautava-se pela ótica da mistura, segundo 
a qual a sociedade brasileira era constituída pela mistura das três raças: o branco como protagonista, e o 
indígena e o negro como coadjuvantes na formação da nação. Portanto, definia-se a nacionalidade por aquilo 
que nos unifica. Essa mistura, idealmente, anularia as diferenças, daí resultando a construção do “mito da 
democracia racial” e de seu desdobramento, a “ideologia da mestiçagem”, que consideram o povo brasileiro um 
todo homogêneo. Hoje, a ideia de nacionalidade se constitui pela valorização do que nos diferencia. É 
importante compreender que somos uma nação multirracial e pluriétnica, e daí a importância do respeito mútuo, 
do reconhecimento das diferenças e de falar sobre elas sem medo ou preconceito. O aluno deve compreender 
a cultura brasileira em suas múltiplas dimensões, entendendo-a no plural, “culturas brasileiras”. O tema pode 
se estender para além da diversidade étnico-racial, abordando também a diversidade de gênero, por 
exemplo. 

Fonte: a autora, 2023. Adaptado de Brasil (2017b). 
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Quadro 1 – Gênero na BNCC História 

(conclusão) 

9º 
 

Modernização, ditadura civil-
militar e redemocratização: o 
Brasil após 1946 
 

O processo de 
redemocratização 
A Constituição de 1988 e a 
emancipação das cidadanias 
(analfabetos, indígenas, negros, 
jovens etc.) 
A história recente do Brasil: 
transformações políticas, 
econômicas, sociais e culturais 
de 1989 aos dias atuais 
Os protagonismos da 
sociedade civil e as alterações 
da sociedade brasileira 
A questão da violência contra 
populações marginalizadas 
O Brasil e suas relações 
internacionais na era da 
globalização 
 

Analisar as transformações 
políticas, econômicas, 
sociais e culturais de 1989 
aos dias atuais, identificando 
questões prioritárias para a 
promoção da cidadania e 
dos valores democráticos. 

 

Material suplementar para o redator do currículo – não faz parte da BNCC – comentário: Esta habilidade se 
refere a esclarecer e discutir as mudanças ocorridas no Brasil, de 1989 aos dias atuais, em setores diversos 
(política, economia, cultura, comunicação, sociedade etc.), identificando aquelas prioritárias à cidadania e aos 
valores democráticos. A habilidade trata de múltiplos temas em um espaço temporal extenso, onde, em meio a 
mudanças, persistiram problemas como desigualdades sociais, violências no campo, precariedade da saúde 
pública, baixo nível da educação etc. Houve avanços na promoção da cidadania com direitos e garantias 
constitucionais, entre elas: acesso à saúde e à educação; proteção à criança e ao adolescente, ao idoso e à 
maternidade; acesso a remédios gratuitos pelo SUS; gratuidade das certidões de nascimento e de óbito aos 
pobres; igualdade de gênero (homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações); liberdade religiosa, 
livre exercício dos cultos religiosos e proteção aos locais de culto; assistência jurídica integral e gratuita aos 
cidadãos sem recursos (Defensoria Pública); indenização em caso de erro judiciário e ao condenado que ficar 
preso além do tempo fixado na sentença; condenação pelo crime de racismo (inafiançável e imprescritível). 

9º 
 

Modernização, ditadura civil-
militar e redemocratização: o 
Brasil após 1946 
 

O processo de 
redemocratização 
A Constituição de 1988 e a 
emancipação das cidadanias 
(analfabetos, indígenas, negros, 
jovens etc.) 
A história recente do Brasil: 
transformações políticas, 
econômicas, sociais e culturais 
de 1989 aos dias atuais 
Os protagonismos da 
sociedade civil e as alterações 
da sociedade brasileira 
A questão da violência contra 
populações marginalizadas 
O Brasil e suas relações 
internacionais na era da 
globalização 
 

Relacionar as 
transformações da 
sociedade brasileira aos 
protagonismos da sociedade 
civil após 1989. 

 

Material suplementar para o redator do currículo – não faz parte da BNCC – comentário: A habilidade se refere 
a reconhecer os diferentes agentes ou atores sociais que protagonizaram formas de associativismo na 
sociedade civil de 1989 aos dias atuais. A partir de 1990, os movimentos sociais populares de agendas diversas 
(de igualdade racial, igualdade de gênero, das pessoas com deficiência, dos sem-teto, sem-terra, em defesa 
dos índios etc.) se organizaram de forma mais institucional, ganhando maior visibilidade e atuação social. 

Fonte: a autora, 2023. Adaptado de Brasil (2017b). 

 

Na mesma unidade temática “O nascimento da República no Brasil e os 

processos históricos até a metade do século XX”, no que refere a competência de 
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relacionar as conquistas de direitos políticos sociais e civis à atuação de movimentos 

sociais menciona em seu comentário mulheres militantes anarquistas, a luta contra a 

posição subalterna feminina, e a igualdade de direitos entre homens e mulheres. 

Também no nono ano, na unidade temática “Totalitarismos e conflitos 

mundiais”, ao discutir a primeira guerra, a questão da palestina, a revolução russa e a 

crise capitalista de 1929, fala-se no comentário sobre a ascensão da força de trabalho 

feminina nesses momentos. 

No nono ano, na unidade temática “Modernização, ditadura civil-militar e 

redemocratização: o Brasil após 1946, na habilidade que se refere à identificação de 

direitos civis, políticos e sociais expressos na Constituição de 1988 e a relação entre 

cidadania e o compromisso social de combater o preconceito, no comentário, há 

referência ao reconhecimento dos direitos individuais e sociais das mulheres. 

Na mesma unidade temática, na habilidade que se refere à relação entre as 

transformações sociais e o protagonismo da sociedade civil depois de 1989, na 

indicação de possibilidades para o currículo, estão incluídos o Movimento Mulheres 

Camponesas, Instituto da Mulher Negra e outras organizações políticas que pautam, 

até os dias de hoje, questões de gênero. 

Na mesma unidade temática, a habilidade que se refere à discussão e análise 

das causas da violência contra populações marginalizadas é a primeira a, 

nominalmente, citar mulheres no corpo da BNCC – e não no comentário ou no item 

possibilidades para o currículo. Tem como objetivo a tomada de consciência e a 

construção de uma cultura de paz, empatia e respeito às pessoas. 

Finalmente, na unidade temática “História Recente”, com os objetos do 

conhecimento referentes aos conflitos do século XXI e a questão do terrorismo; 

pluralidades e diversidades identitárias na atualidade; a pauta dos povos indígenas no 

século XXI e suas formas de inserção no debate local, regional, nacional e 

internacional, na habilidade voltada à identificação e discussão das diversidades 

identitárias e seus significados históricos no início do século XXI, combatendo 

qualquer forma de preconceito e violência, o comentário apresentado explana que 

 
A habilidade consiste em reconhecer os movimentos identitários, urbanos ou 
rurais, formados por segmentos sociais excluídos pertencentes às camadas 
populares (mas não exclusivamente), que podem incluir mulheres, 
afrodescendentes, indígenas, grupos geracionais (jovens, idosos), 
deficientes, seguidores de uma determinada religião etc., que lutam por 
direitos sociais, culturais, melhores condições de vida, acesso à terra, 
moradia, serviços públicos, reconhecimento e visibilidade social. A dimensão 
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desses movimentos pode ser observada no Fórum Social Mundial, que 
anualmente reúne movimentos sociais de muitos continentes com o objetivo 
de elaborar alternativas para uma transformação social global (BRASIL, 
2017b, online). 

 

Dessa forma, o que esse levantamento documental nos indica é que no 

conjunto das 154 habilidades desenvolvidas ao longo da Educação Básica, no ensino 

de História, do 1º. ao 9º. ano, somente 3 tratam de gênero – nenhuma no documento 

da BNCC em si, mas na seção de comentários ou indicação de possibilidades para o 

currículo. E, se consideradas além das menções à “gênero”, a referência à “mulher” 

ou “mulheres”, tem-se 9. Isso representa 1,9% (gênero) e 5,4% (gênero, mulher e 

mulheres) das habilidades totais. Somente 1 consta na BNCC, no texto da habilidade. 

Esses dados, como buscamos contextualizar, demonstram a ausência da 

discussão de gênero no currículo de História, sendo relevante indicar que, além do 

pequeno percentual, todas as vezes que “gênero” ou “mulher(es)” aparecem no 

currículo, isso se dá no nono ano, deixando uma enorme lacuna do primeiro ao oitavo 

ano do ensino fundamental. 

Ao trazer o texto do documento, retomamos as questões levantadas 

anteriormente por Louro (2011) sobre como a escola e os professores e professoras 

se comportam em relação à discussão de gênero em sala de aula. A BNCC demonstra 

que há um posicionamento curricular sobre a questão, na medida em que faz uma 

escolha pelo silenciamento da temática. Além disso, coloca o currículo como uma 

ferramenta que permite a negligência da abordagem na Educação Básica, no ensino 

de História. 

Reforçamos que a disputa entre perspectivas críticas de ensino e a construção 

conservadora do discurso da “ideologia de gênero” fizeram com que documentos 

como a BNCC, mesmo que com contribuições da sociedade civil e movimentos 

sociais, fosse publicada permeada por ausências e, inclusive, omitindo-se do dever 

de abordar temas transversais relacionados às diversidades. 

É também válido destacar a percepção de uma tentativa de desassociar o 

termo “gênero” das questões relacionadas a gênero, sexualidade e relações de poder 

que tratam dos direitos e das identidades de homens, mulheres e pessoas que se 

encontram fora da binaridade de gênero: 

 
Sobre a presença da expressão “gênero”, por exemplo, identifica-se que 
aparece na BNCC 320 vezes. Somente em Língua Portuguesa do 1° ao 5° 
ano, são 80 vezes, porém todas dizem respeito à gêneros textuais, literários, 
discursivos, digitais e de classes gramaticais. Da mesma forma, “gênero” se 
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repete no Ensino Fundamental, língua inglesa, geografia. No ensino médio, 
além dos já citados, incluem-se os gêneros de divulgação científica. Em todo 
documento, no entanto, em nenhum momento gênero se refere à condição 
de gênero como identidade (MELO, 2021, p. 159). 

 

Há uma compreensão bastante difundida entre pesquisadores e pesquisadoras 

do ensino de História e gênero que se debruçaram e seguem investigando a BNCC 

de que o documento silenciou intencionalmente, sustentado na articulação política 

antigênero, a discussão na escola (MELO, 2021; SEPÚLVEDA, 2021). 

Um caminho que vem sendo proposto para a discussão de gênero e 

sexualidade na escola são as diretrizes de cada estado que são responsáveis pela 

implementação da BNCC em seu contexto regional. Na sequência, analisamos, como 

adaptamos o documento federal, com o Currículo da Rede Estadual Paranaense– 

CREP. 

2.2 O CREP E O ESTUDO DE GÊNERO 

 

O processo de reformulação curricular paranaense teve como principais 

resultados dois documentos: o Referencial Curricular do Paraná e o Currículo da Rede 

Estadual Paranaense (CREP), publicados em 2018 e 2019, respectivamente. Neste 

estudo, optamos por analisar o CREP devido ao fato de ser considerado um marco de 

mudança curricular no estado, como pontuou Mello (2021, p. 25). 

 
Neste texto defendemos que este fato representou o encerramento de um 
ciclo de políticas curriculares desenvolvida em bases participativas para a 
instauração de novo ciclo pautado por concepções neoliberais e autoritárias 
de educação. Se as DCP representam o produto de um currículo fundado na 
autonomia do professor, os novos documentos curriculares são a expressão 
de um rito de pseudoparticipação e consulta, que produziu um currículo 
prescritivo e voltado ao controle docente a ser exercido por meio da definição 
das aulas no modelo de ensino estruturado, da produção de recursos 
didáticos e, principalmente, pela implementação de processos contínuos de 
avaliação. 

 

Essa consideração nos remonta às teorias de currículo, demonstrando que 

houve um retrocesso de uma perspectiva crítica para o modelo tradicional, também 

conhecido como teoria técnica do currículo (SILVA, 2005). Tal percepção estende-se, 

então, da esfera federal para a estadual e, sem dúvida, esse aspecto afeta a 

abordagem sobre gênero na Educação Básica. 

Trazendo para um cenário mais próximo, as salas de aula do estado do Paraná, 

essa mudança de posicionamento curricular em relação às questões de gênero, como 
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Louro (1997) tratava, implica para além dos conteúdos curriculares, nas condutas e 

práticas escolares. 

O documento referente ao ensino de História divide-se em duas partes, Anos 

Iniciais e Anos Finais. A primeira engloba do primeiro ao quinto ano; a segunda, do 

sexto ao nono. 

A busca pelo termo “gênero”, na primeira parte, não apresenta resultados. O 

mesmo se dá ao buscar “mulher(es)”. Diferentemente da BNCC, que contempla 

minimamente as questões de gênero no nono ano, o CREP silencia e a busca por 

“gênero” resulta em uma lacuna – não há nenhuma menção. 

Ao buscar o termo “mulher(es)” no CREP de História, Anos Finais, tem-se a 

seguinte disposição: 

 

Quadro 2 – Gênero no CREP História (Anos Finais) 

Ano Unidade Temática Objetos de 
Conhecimento 

Orientações de 
Conteúdos 

Objetivos de 
Aprendizagem 

6º.  Lógicas de 
organização 
política, trabalho e 
formas de 
organização 
social e cultural. 

Senhores e 
servos no 
mundo antigo e 
no 
medieval. 

Escravidão e 
trabalho livre em 
diferentes 
temporalidades e 
espaços (Roma 
Antiga, 
Europa medieval e 
África). 
Lógicas comerciais 
na Antiguidade 
romana e 
no mundo medieval. 

Descrever e analisar os 
diferentes papéis 
sociais e econômicos das 
mulheres no mundo 
antigo e nas 
sociedades medievais, 
bem como compreender 
os interesses na 
exclusão das mulheres 
em diferentes esferas 
políticas e de 
trabalho e as 
consequências dessas 
relações na 
contemporaneidade. 

9º.  Modernização, 
ditadura civil-militar 
e 
redemocratização: 
o 
Brasil após 1946. 

A questão da 
violência contra 
populações 
marginalizadas. 
O Brasil e suas 
relações 
internacionais na 
era da 
globalização 

Sujeitos, 
movimentos sociais 
e a 
conquista de 
direitos: trajetória e 
os desafios do Brasil 
contemporâneo. 

[...] 
Discutir e analisar as 
causas da violência 
contra 
populações 
marginalizadas (negros, 
indígenas, mulheres, 
homossexuais, 
camponeses, pobres 
etc.), com vistas à 
tomada de 
consciência e à 
construção de uma 
cultura de paz, empatia e 
respeito 
às pessoas, no Paraná, 
no Brasil e no mundo.[...] 

Fonte: a autora, 2023. Adaptado de Paraná (2019b). 
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O documento, na seção intitulada Possibilidades de Trabalho com as 

Competências, no repertório cultural, prevê que 

 
Esta competência apresenta possibilidades de diálogo com a concepção de 
cultura histórica, que consiste na própria memória histórica e nos processos 
de rememoração manifestos na esfera pública. O passado manifesta-se por 
meio de monumentos, manifestações tradicionais, produtos da indústria 
cultural (filmes, livros, games, revistas e jornais), formando a identidade dos 
indivíduos e grupos sociais, e constituindo repertório para orientar suas 
ações. Por exemplo, um filme que se propõe a narrar a história de 
protagonismo de cientistas negras durante a corrida espacial apresenta 
condições de mobilizar, por meio de seu potencial estético, o debate público 
sobre o lugar das mulheres negras na história. [...] A componente História, 
além de ampliar o repertório cultural, apresenta possibilidades para que 
os(as) estudantes identifiquem a dimensão científica de explicação do 
passado e as diferenciem das demais formas nos processos de disputa de 
memórias (PARANÁ, 2019b, p. 11). 

 

Tais aberturas para a abordagem sobre gênero em aulas de História, no estado 

do Paraná, assim como no documento federal, demonstram-se escassas, mas, 

também como se dá com a BNCC, elementos externos ao currículo formal, como os 

comentários e possibilidades para o currículo apresentadas delineiam outro currículo. 

No currículo oculto, forças disputam discursos que organizam, estruturam e 

orientam a escola e assim como há forças conservadoras, que fomentam as práticas 

antigênero na escola, há docentes, discentes, e parte da comunidade escolar que olha 

criticamente para o currículo, o conteúdo e os comportamentos, trazendo propostas 

mais inclusivas para a escola. 

É assim que nos posicionamos e, com base nas brechas documentais, que se 

dão nas mínimas menções ao trabalho com gênero e mulher(es) no documento 

federal e estadual de ensino de História que as práticas apresentadas na sequência, 

em formato de planos de aulas, propõem a defesa do trabalho crítico e responsável 

com gênero, em aulas de História, ao longo do Ensino Básico. 
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CAPÍTULO 3  

CONTEMPLANDO GÊNERO: PRÁTICAS POSSÍVEIS NO ENSINO DE HISTÓRIA 

 

Mesmo após as explanações em torno do conceito de gênero e a sua 

aplicabilidade na educação, precisamente no ensino de História, ainda nos surgem 

algumas inquietações relativas a como e com quais abordagens devemos ensinar os 

adolescentes sobre a importância do respeito à diversidade de gênero? Quais 

recursos didáticos podem ser utilizados para auxiliar a desconstrução dos 

preconceitos e estereótipos de gênero em sala de aula? Quais fontes podem auxiliar 

para que o ensino de História contemple a temática através da ótica da inclusão? 

Essas inquietações também fizeram – e de certo modo ainda fazem – parte 

da minha trajetória docente. Acredito que tantos outros professores e professoras já 

tenham ficados aflitos com essas ou outras dúvidas, seja por não terem tido contato 

com a temática de gênero em sua formação acadêmica ou até mesmo pela dificuldade 

de encontrar recursos didáticos que permitam incorporar esse tema em sala de aula. 

Pensando nisso, como uma estratégia para impulsionar o estudo de gênero 

na escola, mais precisamente através do ensino de História, propus-me a organizar 

essa seleção de materiais e recursos didáticos, para que sejam utilizados pelos 

professores.  

No Paraná, há uma legislação que permite a inclusão das temáticas em 

atividades extracurriculares e no Ensino de História, como a Lei 18.447, de 18 de 

março de 2015, que institui a Semana Estadual Maria da Penha nas Escolas do 

Paraná, a ser realizada anualmente no mês de março nas escolas estaduais, para 

tratar da violência contra as mulheres (PARANÁ, 2015). 

 No âmbito nacional, temos no Plano Nacional da Educação - PNE 2014-2024 

(BRASIL, 2014a), que aponta no 2º artigo como diretrizes: 

 
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade. 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
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atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014a, p, 43, 
grifo nosso). 
 

Por meio dessas diretrizes, nota-se a necessidade de implementação de 

programas e políticas educacionais destinadas a combater toda e qualquer forma de 

discriminação presentes em ambiente escolar. Dito isso, cabe ressaltar que ninguém 

pode proibir o debate sobre gênero na escola. 

Entretanto, apesar de uma legislação que atua no combate ao preconceito e 

a desigualdade, ainda há determinados setores contrários a essa implementação, seja 

por desinformação, ignorância ou até mesmo medo, motivado por informações 

inverídicas propagadas nas redes sociais.  

Limitar o direito e acesso à informação que permitam minimizar o impacto da 

desigualdade é coibir o direito de acesso de alunos e alunas aos princípios de 

igualdade, da não discriminação e, principalmente, da liberdade de aprender e ensinar 

o respeito à diversidade sexual e de gênero.  

 

3.1 PROPOSTA DIDÁTICA DE GÊNERO NO ENSINO DE HISTÓRIA 

 

Anualmente, muitos alunos e alunas têm suas trajetórias marcadas pela 

desigualdade, discriminação e violência de gênero no ambiente escolar. Essa 

exclusão se relaciona muitas vezes com a ausência de temáticas que possam 

corroborar para a promoção da temática de gênero e sexualidade.  

É indispensável que professores e professoras tragam para as aulas de 

História problematizações acerca da igualdade de gênero, orientação sexual e 

identidade de gênero. Abordar essas questões é crucial para o fortalecimento de uma 

sociedade igual, justa e democrática. 

O direito à educação para a igualdade de gênero é uma pauta legal na 

Constituição Brasileira de 1988 (CRFB) (BRASIL, 1988), previsto no inciso I do artigo 

5º; e na Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional de 1996 (LDBEN) (BRASIL, 

1996). Contudo, mesmo esse direito sendo assegurado pela lei, ainda temos que lutar 

para que seja implementado, pois não nos faltam exemplos ao longo da história das 

diversas vezes em que as mulheres, indígenas, afrodescendentes e homossexuais 

estiveram à margem dos discursos e da visibilidade, na penumbra de personalidades 
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e discursos masculinos. Um exemplo disso é ausência desses sujeitos nos livros 

didáticos que, quando citados, são em pequenos destaques com sugestões de leitura, 

ou ainda, com tratamentos genéricos, como “indígenas”, “mulheres” e “negros”, sem 

citar nomes, contextos ou histórias, como aponta Ana Rubia Pedroso (2023) na 

dissertação intitulada “O poder da representatividade: os livros didáticos de História e 

as lutas femininas”, onde apresenta, inclusive com dados quantitativos a desigualdade 

de inclusão da história das mulheres nos livros didáticos nos últimos 20 anos.  

Para romper com esse discurso não inclusivo e que silencia diversos sujeitos, 

propôs-se a organização desse material didático, a fim de ampliar as discussões em 

torno do gênero, no espaço escolar. Acreditamos e defendemos que a igualdade entre 

homens e mulheres é – e deve ser – um direito de todos e a luta para que essa 

temática adquira mais espaço na escola precisa ser coletiva e constante.  

A igualdade de gênero, nas perspectivas teórica e documental, é uma 

responsabilidade de todos. Para isso, apresentamos um conjunto de Planos de Aula 

e materiais com propostas de trabalho com a História das mulheres, e reflexões sobre 

gênero, com as temáticas descritas no quadro, a seguir: 

 

Quadro 3 – Propostas de planos de aula (Ensino Fundamenta - Anos Finais) 

Ano Propostas de temáticas 

6º. 
Reino da Núbia e a representatividade da mulher na política. 

O papel social da mulher na Idade Média. 

7º. 
Pintoras renascentistas. 

As mulheres e a ciência na modernidade. 

8º. 
Mulheres no Iluminismo. 

As faces femininas da Independência do Brasil; 

9º. 
A luta pela conquista do voto feminino no Brasil. 

Mulheres na 2ª Guerra Mundial. 

Fonte: a autora, 2023. 

 

O objetivo geral das aulas apresentadas é promover o ensino de História 

através de uma perspectiva de gênero, a fim de construir uma História plural, inclusiva 

e que evidencie a participação das mulheres enquanto sujeitos históricos. 
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3.1.1 Plano de aula: Reino da Núbia e a representatividade da mulher na política 

 

Tema: Reino da Núbia e a representatividade da mulher na política. 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 6ª ano. 

Objetivos:  

• Identificar e compreender a importância das Candaces no Reino da Núbia; 

• Caracterizar a participação da mulher na política no Reino da Núbia; 

• Compreender o conceito de matriarcado e a representatividade da mulher na 

política do Reino da Núbia. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado com os alunos e alunas as características geográficas 

da região onde se constituiu o Reino da Núbia. 

Antes de falar sobre as mulheres no governo da Núbia, deverá ser perguntado 

aos alunos e alunas qual a imagem vem à cabeça deles ao ouvir a palavra “Faraó”. 

Levantamos aqui a hipótese de que a maior parte dos alunos e alunas, senão todos, 

descreverão homens em posto de poder. Em seguida, deverá ser mostrado algumas 

imagens (Slide 4), presentes no material didático, para que professor ou professora 

relate que existiu um império no continente africano em que as mulheres detinham 

grande poder.  

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve-se ressaltar para os 

alunos e alunas que contar a História desse povo é contribuir para a narrativa de uma 

História que não seja apenas branca e europeia e que a população negra africana 

também teve seus reis e rainhas. 

Além da presença negra nos espaços de poder, será importante que os alunos 

e alunas reflitam sobre o papel das mulheres naquele momento, pois em boa parte 

das demais civilizações antigas, as mulheres ocupavam espaços secundários e de 

pouca visibilidade. Isso não ocorreu na Núbia. 

Faz-se necessário realizar uma reflexão sobre a importância das mulheres na 

política, especialmente porque é comum – principalmente nos discursos de diversos 

livros didáticos – utilizar-se das narrativas dos grandes reis e faraós homens, 
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enquanto as rainhas, tão poderosas quanto, que tiveram relações políticas e 

econômicas fundamentais para o desenvolvimento das regiões, são pouco citadas, 

estudadas e lembradas. 

Para darmos início a essa discussão, iremos utilizar o material de Amanirenas 

(2023), do material didático para iniciar a reflexão com os alunos e alunas. Após a 

leitura do texto, será explicado para os alunos e alunas o conceito de sociedade 

matriarcal. 

Na sequência, o professor ou professora deve fazer menção às principais 

Candaces. É importante ressaltar a importância de explicar que esse termo era 

utilizado para se referir às rainhas mães do Reino da Núbia. 

As rainhas de Meroé cumpriam as mesmas funções e responsabilidades que 

os reis. Contudo, para legitimar o seu poder como liderança política era preciso que 

ela tivesse um filho homem de idade não apta para exercer a liderança política.   

A partir disso, iremos relatar a biografia das Candaces (Slide 7) presente no 

material de subsídio ao professor ou professora. 

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, após a explanação dos 

conteúdos, os alunos e alunas deverão realizar atividades de fixação presentes no fim 

do material didático. 

 

Recursos: Multimídia, quadro, lápis, caneta, caderno e lápis de cor. 

 

Quadro 4 – Material da aula Reino da Núbia: a representatividade da mulher na 

política16 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 

 
16 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1kDilf_ghq3otuDx0Q2G7-
VhtxHLHEoMQ/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1kDilf_ghq3otuDx0Q2G7-VhtxHLHEoMQ/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1kDilf_ghq3otuDx0Q2G7-VhtxHLHEoMQ/view?usp=share_link
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Quadro 4 – Material da aula Reino da Núbia: a representatividade da mulher na 

política 

(continua) 

Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Slide 7 

 

Slide 8 

 
Slide 9

 

Slide 10 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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Quadro 4 – Material da aula Reino da Núbia: a representatividade da mulher na 

política 

(conclusão) 

Slide 11 

 

Slide 12 

 
  

Fonte: a autora, 2023. 
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em: <https://www.ufrgs.br/africanas/shanakdakheto-130-a-c/>. Acesso em: 12 fev. 
2023. 
 

3.1.2 Plano de aula: o papel social da mulher na Idade Média 

 

Tema: O papel social da mulher na Idade Média. 

Número de aulas: 3. 

https://www.ufrgs.br/africanas/amanishakheto-41-12-ac/
https://www.ufrgs.br/africanas/amanitore-seculo-i-a-c-seculo-i-d-c/
https://ipeafro.org.br/wp-content/uploads/2015/1%200/THOTH-3.pdf
https://ipeafro.org.br/wp-content/uploads/2015/1%200/THOTH-3.pdf
https://www.ufrgs.br/africanas/shanakdakheto-130-a-c/
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Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 6ª ano. 

Objetivos: 

• Compreender e identificar os diversos papéis exercidos pelas mulheres na 

sociedade medieval; 

• Apresentar a condição da mulher nos diferentes níveis da sociedade feudal. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado com os alunos e alunas as características 

socioeconômicas do Feudalismo. 

Para refletirmos o papel social das mulheres na Idade Média, os alunos e 

alunas deverão observar e analisar as imagens do Slide 2, presente no material 

didático. Após, o professor ou professora deverá instigar os alunos e alunas a 

apontarem as semelhanças e as diferenças entre as duas obras e quais as atividades 

essas mulheres estão realizando. 

Destaca-se que as mulheres que integravam as camadas mais abastadas 

(aristocratas/nobres) tinham direitos limitados perante seus maridos, sendo 

responsáveis por gerir o lar e educar os filhos. As servas e comerciantes, porém, 

gozavam de maior liberdade (para além do âmbito doméstico), contribuindo com as 

mais diversas atividades econômicas.  

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve-se ressaltar para os 

alunos e alunas que resgatar a História das mulheres medievais é um desafio, visto 

que a grande maioria das mulheres medievais viveu e morreu totalmente sem registro. 

Disto isso, destaca-se para a turma que é possível encontrar algumas informações, 

principalmente por relatos presente em livros e em algumas obras de arte, que nos 

permitem compreender – mesmo que parcialmente – o papel social da mulher durante 

a Idade Média. 

Para que isso seja possível, os alunos e alunas deverão perceber, que a mulher 

medieval deve ser analisada através da categoria mulheres (SCOTT, 1990), pois 

existem diferenças entre elas, principalmente quando analisadas através do viés 

estamental/econômico, pois a existência de diferentes graus de hierarquias sociais 

acabou diferenciando as funções das mulheres no decorrer da Idade Média. Vale 

destacar que as mulheres que integravam as camadas mais abastadas (aristocratas 
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e nobres), tinham direitos limitados perante seus pais, irmãos e/ou maridos, sendo na 

maior parte das vezes, responsáveis por gerir o lar e educar os filhos. Já as 

camponesas e comerciantes, geralmente possuíam maior liberdade, contribuindo com 

as diversas atividades econômicas feudais.  

Com isso, faz-se necessário realizar uma reflexão sobre os distintos papéis que 

as mulheres poderiam ter no decorrer da Idade Média. Essa reflexão é necessária 

para descontruir a ideia de que toda mulher medieval era submissa. Para que isso 

seja possível, faz-se necessário elencar alguns espaços, como: campo, religiosidade, 

comércio, governo e guerra, para percebermos a dimensão do papel da mulher na 

sociedade medieval. 

Iniciaremos debatendo sobre a mulher no campo, para isso, utilizaremos 

Cardini (1996) do material didático como suporte de análise, na sequência, 

comentaremos sobre a mulher no comércio para mensurar as diversas atividades 

profissionais realizadas pelas mulheres nos burgos, para isto, utilizaremos Dabat 

(2023) e Dez mulheres... (2023) do material didático. 

Posteriormente, relataremos sobre a mulher na vida religiosa, para isso, 

utilizaremos Pernoud (1978) e Power (1979) para exemplificar o papel da mulher na 

vida religiosa e sobre a perseguição d mulher considerada bruxa pela inquisição. 

Neste momento, os alunos e alunas deverão ser instigados a problematizar sobre 

essas duas percepções da mulher aos olhos da Igreja Católica.  

Por fim, comentaremos sobre as ações da mulher no governo e na guerra, para 

que os alunos e alunas possam visualizar que, mesmo minoritariamente, algumas 

mulheres conseguiram conquistar esse espaço.  

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, os alunos e alunas 

deverão realizar uma atividade que consiste em criar um mural colaborativo através 

da ferramenta Padlet17. Nesse mural, os alunos e alunas serão desafiados a pesquisar 

e postar informações sobre mulheres medievais que ficaram conhecidas no período. 

É interessante que o professor ou professora não foquem apenas em personalidades 

da Europa Ocidental, para que os alunos e alunas não tenham a percepção que a 

Idade Média ficou restrita apenas a este continente.  

 

 
17 Tutorial para uso do Padlet. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ShjdtgfL_ek. Acesso 
em: 10 mar. 2023.  

https://www.youtube.com/watch?v=ShjdtgfL_ek
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Recursos: Multimídia, caderno, lápis, caneta, notebook e acesso à internet. 

 

Quadro 5 – Material da aula o papel social da mulher na Idade Média18 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Slide 7 

 

Slide 8 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 
18 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-
mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link
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Quadro 5 – Material da aula o papel social da mulher na Idade Média19 

(conclusão) 

Slide 9 

 

Slide 10 

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Slide 15 

 

Slide 16 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 
19 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-
mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/10UwLSB-mYk9jFnN7xc1SGWP00QfkWAAq/view?usp=share_link
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3.1.3 Plano de aula: pintoras renascentistas 

 

Tema: Pintoras renascentistas. 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 7ª ano. 

 

Objetivos:  

• Identificar o papel da arte renascentista a partir das obras da pintora Sofonisba 

Anguissola e Lavinia Fontana; 

• Analisar as obras de arte das artistas renascentistas Sofonisba Anguissola e 

Lavinia Fontana. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado com os alunos e alunas a definição e as características 

do Renascimento. 

Para iniciarmos o tema deste plano de aula, os alunos e alunas deverão 

analisar duas obras de arte produzidas por Lavinia Fontana e Sofonisba Anguissola 

(Slide 2), presentes no material didático. Após a observação, os alunos e alunas serão 

https://periodicos.ufpe.br/revistas/cadernosdehistoriaufpe/article/vie%20w/110078
https://periodicos.ufpe.br/revistas/cadernosdehistoriaufpe/article/vie%20w/110078
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questionados a refletirem acerca das semelhanças e diferenças entre as duas 

imagens. Após a contribuição verbal dos alunos e alunas, o professor ou professora 

deverá relatar que ambas imagens foram produzidas por duas artistas mulheres no 

período do Renascimento. 

Deverá ser solicitado com que os alunos e alunas observem o livro didático que 

possuem e abram no capítulo que aborda o Renascimento e façam uma busca, para 

ver se encontram algo sobre elas (com base na produção teórica sobre material 

didático e prática docente, acredita-se que não haverá nenhum relato sobre elas ou 

suas obras). Posteriormente, os alunos e alunas serão questionados sobre o porquê 

de nenhuma informação a respeito dessas mulheres aparecer no material. 

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve-se ressaltar para os 

alunos e alunas que, muitas vezes, diversas personalidades, principalmente mulheres, 

acabam ficando de fora dos manuais didáticos. Contudo, é importante comentar que 

é função do professor ou professora contribuir na formação de um ensino inclusivo e 

que trazer as mulheres para o palco é uma necessidade, para demonstrar que nem 

sempre somente os homens ocuparam espaços de visibilidade e poder. 

Na sequência, comentaremos sobre a biografia da artista Sofonisba Anguissola 

(Slides 4, 5, 6 e 7) e Lavinia Fontana (Slides 8, 9, 10 e 11), o contato delas com o 

mundo das artes e algumas obras dessas mulheres, bem como compreender o 

movimento artístico a qual ambas fizeram parte. Cabe aqui ressaltar também o contato 

que elas tiveram com outros pintores da época.  

O intuito dessa aula também busca o questionamento junto aos alunos e alunas 

sobre as dificuldades encontradas pelas mulheres conseguirem visibilidade nas artes, 

visto que, durante muito tempo, esse campo de atuação era apenas masculino. 

Acreditamos ser possível também unir essa aula a um projeto ou sequência 

didática com a disciplina de Artes, para aprofundar a discussão sobre a temática. Seja 

abordando as artistas mulheres no renascimento ou expandindo-se para pensar as 

mulheres artistas em diversos movimentos/escolas artísticas ao longo do tempo. 

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, após a explanação dos 

conteúdos, os alunos e alunas deverão realizar atividades de fixação presente no fim 

do material didático. 
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Recursos: Multimídia, caderno, lápis e caneta. 

 

Quadro 6 – Material da aula pintoras renascentistas20 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Slide 7

 

Slide 8 

 

 
20 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-
4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link
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Quadro 6 – Material da aula pintoras renascentistas21 

(conclusão) 

Slide 9 

 

Slide 10 

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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21 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-
4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link 

https://econtents.bc.unicamp.br/eventos/index.php/eha/article/view/%203476/3308
https://econtents.bc.unicamp.br/eventos/index.php/eha/article/view/%203476/3308
https://estadodaarte.estadao.com.br/mulheres-do-renascimento-lavi%20nia-fontana/
https://estadodaarte.estadao.com.br/mulheres-do-renascimento-lavi%20nia-fontana/
https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1p07mcxJ3JeYy-4GduxfKdXiNzaZik-QD/view?usp=share_link
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3.1.4 Plano de aula: as mulheres e a ciência renascentista 

 

Tema: As mulheres e a ciência renascentista 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 7ª ano. 

Objetivos:  

• Discutir sobre os desafios e as contribuições da mulher para a ciência durante 

o renascimento; 

• Compreender o papel da mulher para o desenvolvimento da ciência, por meio 

de uma perspectiva histórica. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado com os alunos e alunas a definição e as características 

do Renascimento, bem como argumentado sobre o Renascimento artístico.  

Para iniciarmos o tema deste plano de aula, os alunos e alunas deverão 

observar algumas imagens de mulheres cientistas, entre elas: Marie Curie, Tu 

Youyou, Mae Jemison e Hayat Sindi (Slide 2). Os alunos e alunas serão indagados a 

tentarem identificar essas mulheres. Partimos do pressuposto que todas, senão a 

maior parte delas, são desconhecidas por eles. Na sequência, o professor ou 

professora deverá relatar quem são essas mulheres e comentar de maneira breve a 

contribuição de cada uma delas no campo da ciência. 

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve ser ressaltado para os 

alunos e alunas que, ao longo da História, muitas mulheres que tiveram 

https://www.ifch.unicamp.br/eha/atas/2%20010/isabel_hargra%20ve.pdf
https://www.ifch.unicamp.br/eha/atas/2%20010/isabel_hargra%20ve.pdf
https://dasartes.com.br/materias/26476/


73 
 

conhecimentos técnicos e científicos, acabaram indo parar nas fogueiras da 

Inquisição, pois naquele momento, para muitos, era inconcebível as mulheres não se 

dedicarem exclusivamente ao lar e aos filhos. 

Partindo disso, relataremos sobre a contribuição de algumas mulheres no 

campo da ciência no decorrer da modernidade, entre elas, a matemática e astrônoma 

Nicole-Reine Lepaute, a astrônoma Marie Winkelmann Krich (Slides 6, 7, 8 e 9) e a 

naturalista Maria Sibylla de Merian (Slides 11 e 12).  

Acreditamos ser possível também unir essa aula a um projeto ou sequência 

didática com a disciplina de Ciências, para aprofundar a discussão sobre a temática. 

Seja abordando outras cientistas mulheres no renascimento ou expandido para 

pensar as mulheres na ciência em diversos períodos da História. 

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, os alunos e alunas 

deverão realizar uma atividade que consiste em criar um mural colaborativo através 

da ferramenta Padlet. Nesse mural, os alunos e alunas serão desafiados a pesquisar 

e postar informações sobre as mulheres contemporâneas e suas contribuições 

científicas.   

 

Recursos: Multimídia, caderno, lápis, notebook e acesso à internet. 

 

Quadro 7 – Material da aula as mulheres e a ciência na modernidade22 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 

 
22 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1XxWAXDROu6Cy9GyrqtI-
NlbWS2ZQz1SU/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1XxWAXDROu6Cy9GyrqtI-NlbWS2ZQz1SU/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1XxWAXDROu6Cy9GyrqtI-NlbWS2ZQz1SU/view?usp=share_link
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Quadro 7 – Material da aula as mulheres e a ciência na modernidade 

(continua) 

Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Slide 7 

 

Slide 8 

 
Slide 9 

 

Slide 10 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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Quadro 7 – Material da aula as mulheres e a ciência na modernidade 

(conclusão) 

Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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3.1.5 Plano de aula: as mulheres e o Iluminismo 

 

Tema: As mulheres e o Iluminismo 

Número de aulas: 2 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 8ª ano. 

Objetivos:  

• Compreender o papel da mulher no decorrer do desenvolvimento do 

movimento Iluminista; 

• Relatar o que defendiam e o que buscavam essas mulheres ao longo do século 

XVIII; 

• Identificar qual era o papel social da mulher durante o desenvolver do século 

das luzes.  

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado junto aos alunos e alunas as criticas e as defesas do 

movimento Iluminista. 

Antes de falar sobre a luta feminina no século das luzes, os alunos e alunas 

deverão ler a o texto presente no material didático (Slide 1), referente ao significado 

de mulher no verbete da Enciclopédia. 

Após a leitura do texto, os alunos e alunas deverão identificar os adjetivos a 

qual o autor usa para referir-se às mulheres. Posteriormente, os alunos e alunas 

deverão procurar no dicionário os adjetivos que foram designados no texto para se 

referir às mulheres. Após essa investigação, o professor ou a professora deve 

conduzir um momento de discussão junto aos alunos e alunas se a visão apontada no 

http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v55n4/a29v55n4.pdf
https://www.labrys.net.br/labrys23/avent%20ura/maria_sibylla_merian.htm
https://www.labrys.net.br/labrys23/avent%20ura/maria_sibylla_merian.htm
https://www.youtube.com/watch?v=JxJIA0PF6vg
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texto está correta ou incorreta. Espera-se que nesse momento com que os alunos e 

alunas falem os seus posicionamentos.  

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve-se ressaltar para os 

alunos e alunas que nem sempre os discursos intelectuais valorizaram a mulher ao 

longo da História. Por isso, temos a função, enquanto professores e professoras, de 

questionar essa visão que limitava e inferiorizava a mulher. 

Para desbravarmos essa perspectiva, analisaremos os acontecimentos do 

século XVIII, tendo como plano de fundo a Europa, local em que ocorreu o surgimento 

do movimento Iluminista. Para isso, utilizaremos o pensamento do filósofo iluminista 

Jean Jacques Rousseau para compreender a função social da mulher (Slides 9 e 10). 

Posteriormente, os alunos e alunas serão indagados a refletirem se as ideias de 

Igualdade e Liberdade defendida pelos iluministas também abarcavam as mulheres.  

Na sequência, deverá se relatar algumas mulheres (Slide 12) presentes no 

material didático que, no contexto do Iluminismo, propuseram um novo olhar sobre a 

participação feminina na sociedade. Essas mulheres contribuíram não apenas com o 

repensar o local social da mulher, como também com criticar ideias, como as de Jean 

Jacques Rousseau, que apenas restringiam a mulher ao lar, aos filhos e ao marido.  

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, os alunos e alunas 

deverão realizar atividades de fixação presente no fim do material didático.  

 

Recursos: Multimídia, caderno, lápis, caneta, notebook e acesso à internet. 
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 Quadro 8 – Material da aula a mulher e o Iluminismo23  

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Slide 7 

 

Slide 8 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 
23 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1hwXy3Zu_HgIVFowCHT0gEjb 
KI5Qs4HHz/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1hwXy3Zu_HgIVFowCHT0gEjb%20KI5Qs4HHz/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1hwXy3Zu_HgIVFowCHT0gEjb%20KI5Qs4HHz/view?usp=share_link
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Quadro 8 – Material da aula a mulher e o Iluminismo 

(conclusão) 

Slide 9 

 

Slide 10 

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Slide 15 

 

Slide 16 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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3.1.6 Plano de aula: as faces femininas da Independência 

 

Tema: As faces femininas da Independência. 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 8ª ano. 

Objetivos:  

• Compreender a participação das mulheres no processo de Independência do 

Brasil; 

• Proporcionar visibilidade às mulheres no processo que desencadeou a 

Independência do Brasil; 

• Questionar a exclusão das figuras femininas no estudo e celebração da 

Independência do Brasil. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após a 

apresentação da Revolução do Porto e do dia do Fico. 

A início de conversa, os alunos e alunas serão questionados para que 

respondam: “Quem são as pessoas que participaram do processo de Independência 

do Brasil?”. O professor ou professora deverá escrever no quadro os nomes citados 

pelos estudantes. Levantamos aqui a hipótese da maioria – senão todos – lembrarem 

http://editoraunesp.com.br/catalogo/9788539305902,enciclopedia-ou-dicionario-razoado-das-ciencias-das-artes-e-dos-oficios-vol-5
https://fr.wikisource.org/wiki/%C3%89p%C3%AEtre_aux_femmes
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apenas de D. Pedro II, geralmente o mais associado a essa temática. A partir disso, 

os alunos e alunas deverão ser indagados a respeito de seus conhecimentos das 

narrativas sobre a Independência do Brasil pela ótica das mulheres que, durante muito 

tempo, não foram vinculadas a esse fato histórico. Na sequência, os alunos e alunas 

deverão analisar a obra Independência ou Morte, de Pedro Américo (Slide 3) e 

levantar hipóteses do porquê as mulheres não estão presentes nesta pintura. 

 

Desenvolvimento: Deve-se ressaltar que também se pode narrar esse fato 

histórico pela ótica as mulheres que contribuíram para que a Independência: D. 

Leopoldina (Slide 7), Maria Quitéria (11), Maria Felipa (12), Joana Angélica (13). 

Iniciaremos comentando sobre a princesa Leopoldina e sua participação direta 

nos trâmites da Independência do Brasil. Para isso, é importante ressaltar que, por 

ser filha de aristocratas austríacos, ela teve acesso à educação desde jovem e isso 

foi crucial para que pudesse participar ativamente dos debates políticos em torno da 

efetivação da nossa Independência. Para demonstrar uma das suas contribuições 

para a emancipação do Brasil, os alunos e alunas deverão ler no material didático um 

trecho da carta enviada D. Pedro I pouco antes de proclamar a Independência do 

nosso país (HABSBURGO-LORENA, 2015).  

Para falar sobre as outras mulheres que tiveram importância notável no 

processo de emancipação do nosso país, faz-se necessário relatar que a nossa 

Independência não ocorreu de forma pacífica. É importante pontuar que o Nordeste 

brasileiro foi palco das guerras de Independência. E foi na região do Recôncavo 

baiano que algumas mulheres participaram ativamente no conflito contra os 

portugueses, sejam armadas ou formando resistência pacífica contra o avanço 

português na região. 

Para que isso seja possível, os alunos e alunas entrarão em contato com uma 

breve biografia das mulheres já citadas acima para compreender os seus feitos 

significativos no contexto da Independência do Brasil. É preciso também fazer uma 

reflexão acerca do motivo da maior parte dessas mulheres não serem registradas nos 

livros didáticos ou, quando citadas, aparecerem somente por meio de uma breve 

menção em um destaque nos cantos das páginas.  

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, os alunos e alunas 

deverão realizar atividades de fixação presente no fim do material didático. Uma das 
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atividades pode se trabalhada de maneira interdisciplinar com o componente curricular 

de Arte, para aprofundar a discussão sobre a temática e compreender a forma de 

produção artística a ser exposta na escola. 

 

Recursos: Multimídia, caderno, lápis, caneta, folha sulfite, lápis de cor, revistas 

par recorte e/ou imagens impressas. 

 

Quadro 9 – Material da aula as faces femininas da Independência do Brasil24 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5  

 

Slide 6  

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 
24 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1nQdR_hnVTSAFhsLCcScam 
WSgptqHDNYJ/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1nQdR_hnVTSAFhsLCcScam%20WSgptqHDNYJ/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1nQdR_hnVTSAFhsLCcScam%20WSgptqHDNYJ/view?usp=share_link
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Quadro 9 – Material da aula as faces femininas da Independência do Brasil 

(conclusão) 

Slide 7

 

Slide 8

 

Slide 9

 

Slide 10

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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3.1.7 Plano de aula: a luta pela conquista do voto feminino no Brasil 

 

Tema: A luta pela conquista do voto feminino no Brasil. 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 9ª ano. 

Objetivos:  

• Compreender e identificar a luta das mulheres no Brasil na conquista do voto; 

• Discutir a participação das mulheres na política na atualidade. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki%20/Ficheiro:Pedro_Am%C3%A9rico_-_Independ%C3%AAncia_ou_Morte_-_Google_Ar%20t_Project.jpg
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https://www.bbc.com/portugue%20se/geral-60428893
https://www.bbc.com/portugue%20se/geral-60428893
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Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado a ascensão de Getúlio Vargas ao posto de presidente 

da República.  

Para introduzirmos a temática, os alunos e alunas deverão identificar o que 

significa a palavra sufragista. Levantamos aqui a hipótese de todos – senão a maioria 

deles – não saberem que esse termo se refere às mulheres que lutaram pelo direito 

de votar. Na sequência, explicaremos para os alunos e alunas a primeira onda do 

movimento feminista e como as ideias das primeiras sufragistas chegaram ao Brasil. 

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, relataremos a trajetória de 

vida de luta de mulheres por acesso ao voto no Brasil, entre elas: Isabel de Souza 

Matos/Isabel de Mattos Dillon (Slide 5, 6, 7 e 8), Leolinda Daltro (Slide 9) e Bertha Lutz 

(Slides 10 e 11). É interessante que o professor ou professora relate para os alunos e 

alunas que, embora o direito ao voto tenha sido concretizado apenas em 1934, antes 

disso, já haviam mulheres que reivindicavam o acesso ao direito político.  

Além dessas mulheres, comentaremos também sobre Celina Guimarães Viana 

(Slides 13, 15 e 16), primeira mulher a voltar no Brasil. Também relataremos sobre 

Alzira Soriano (Slides 13, 18 e 19), a primeira mulher a ocupar um cargo político no 

Brasil. 

 

Síntese Integradora: A aula deve ser finalizada através uma análise de gráfico 

das eleições de 2022 (Slide 21), o qual aponta dados de eleitoras, candidatas e eleitas. 

O intuito dessa análise é fazer com que os alunos e alunas percebam que, embora as 

mulheres tenham direito a votar e serem voltadas, o porcentual de mulheres eleitas 

ainda é muito baixo, se comparado aos homens eleitos.  

 

Recursos: Multimídia, caderno, lápis, caneta.  

 

 

 

 

 



86 
 

Quadro 10 – Material da aula o voto feminino no Brasil25 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Slide 15 

 

Slide 16 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 
25 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1E4MZnzxpcPMSH7 
mM9vfmgDZMxISTgG0G/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1E4MZnzxpcPMSH7%20mM9vfmgDZMxISTgG0G/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1E4MZnzxpcPMSH7%20mM9vfmgDZMxISTgG0G/view?usp=share_link
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Quadro 10 – Material da aula o voto feminino no Brasil 

(conclusão) 

Slide 17 

 

Slide 18 

 
Slide 19 

 

Slide 20 

 
Slide 21 

 

Slide 22 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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3.1.8 Plano de aula: mulheres na 2ª Guerra Mundial 

 

Tema: Mulheres na 2ª Guerra Mundial. 

Número de aulas: 2. 

Duração: 50 minutos/aula. 

Turma: 9ª ano.  

Objetivos:  

• Compreender e identificar os diversos papéis exercidos pelas mulheres no 

decorrer da 2ª Guerra Mundial; 

• Demonstrar a biografia de algumas mulheres que atuaram no front. 

 

Ponto de Partida: Essa aula deve ser colocada em prática após o professor 

ou professora já ter explorado as fases da 2ª Guerra Mundial. 

https://www.politize.com.br/movimento-sufragista-o-que-foi-e-qual-o-impacto-no-brasil/
https://www.politize.com.br/movimento-sufragista-o-que-foi-e-qual-o-impacto-no-brasil/
https://www.politize.com.br/movimento-sufragista-o-que-foi-e-qual-o-impacto-no-brasil/
https://nossacausa.com/conquistas-do-feminismo-no-brasil/?gclid=CjwKCAjwrpOiBhBVEiwA_473dB-645mQCE3IhKE6WQd%20bzZDYe5B7GqiAzV6FWML6HWjVYe_9%200OywehoCq5IQAvD_BwE
https://nossacausa.com/conquistas-do-feminismo-no-brasil/?gclid=CjwKCAjwrpOiBhBVEiwA_473dB-645mQCE3IhKE6WQd%20bzZDYe5B7GqiAzV6FWML6HWjVYe_9%200OywehoCq5IQAvD_BwE
https://nossacausa.com/conquistas-do-feminismo-no-brasil/?gclid=CjwKCAjwrpOiBhBVEiwA_473dB-645mQCE3IhKE6WQd%20bzZDYe5B7GqiAzV6FWML6HWjVYe_9%200OywehoCq5IQAvD_BwE
http://memoria.bn.br/docreader/Doc%20Reader.aspx?bib=236403&pagfis=3835
http://memoria.bn.br/docreader/Doc%20Reader.aspx?bib=236403&pagfis=3835
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https://www.tre-mg.jus.br/insti%20tucional/memoria-eleitoral/90-anos-da-justica-eleitoral/o-movimento-sufragista-femini%20no-no-brasil
https://www.tre-mg.jus.br/insti%20tucional/memoria-eleitoral/90-anos-da-justica-eleitoral/o-movimento-sufragista-femini%20no-no-brasil
https://www.bbc.com/portugu%20ese/brasil-62100807
https://www.bbc.com/portugu%20ese/brasil-62100807
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Para iniciarmos a discussão, os alunos e alunas deverão ler e analisar um 

trecho da obra A guerra não tem rosto de mulher, de Svetlana Aleksiévitch, ganhadora 

do Prêmio Nobel de Literatura de 2015 (Slide 2). Através desse trecho, os alunos e 

alunas poderão perceber que, quando o assunto é a guerra, as mulheres nunca são 

ouvidas, sequer são lembradas. Tanto para aquelas que ficaram longe do front, tanto 

para aquelas que tiveram funções militares, a guerra sempre foi contada pelos 

homens, a partir das suas percepções e vivências. Através disso, busca-se levantar 

hipóteses acerca das lembranças silenciadas de mulheres em zonas de conflito. 

 

Desenvolvimento: A partir da mobilização acima, deve-se ressaltar para os 

alunos e alunas que resgatar a História das mulheres que viveram zonas de conflito é 

algo que requer muita sensibilidade do pesquisador que recolhe relatos, pois resgatar 

a memória é também fazer com que os traumas sejam revividos.  

Após argumentarmos sobre as mulheres em zonas de conflito, voltaremos a 

nossa percepção para as mulheres que atuaram ativamente no front. Desse modo, os 

educandos serão questionados e responderem, quem são as mulheres que foram 

ativas na 2ª Guerra Mundial? Tomamos como hipótese a possibilidade dessas 

mulheres não serem lembradas, pois a maior parte das informações e curiosidade que 

muitos têm da guerra é baseada em percepções masculinas. 

Sendo assim, o intuito dessa aula é justamente dar visibilidade a algumas 

dessas mulheres que tiveram participações expressivas no contexto da 2ª Guerra 

Mundial, sendo elas: Virginia Hall (Slides 6, 7 e 8), Lyudmila Pavlichenko (Slides 9, 10 

e 11) e Cecile Pearl Witherington (Slides 12 e 13). Relataremos parte de suas 

biografias e atuação no contexto da 2ª Guerra Mundial. 

 

Síntese Integradora: Para finalizarmos o conteúdo, os alunos e alunas 

deverão realizar uma atividade que consiste em criar um mural colaborativo através 

da ferramenta Padlet. Nesse mural, os alunos e alunas serão desafiados a pesquisar 

e postar informações sobre mulheres que atuaram nas guerras, seja na condição de 

militar, espiã, enfermeira, engenheira, entre outros. 

 

Recursos: Multimídia, caderno, lápis, caneta, notebook e acesso à internet. 
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Quadro 11 – Material da aula as mulheres na 2ª Guerra Mundial26 

(continua) 

Slide 1 

 

Slide 2 

 
Slide 3 

 

Slide 4 

 
Slide 5 

 

Slide 6 

 
Slide 7 

 

Slide 8 

 
Fonte: a autora, 2023. 

 

 

 
26 O material poderá ser acessado em: https://drive.google.com/file/d/1OmGUnCUO7f8XlcKsPERb-
3_gUMTzZZgh/view?usp=share_link 

https://drive.google.com/file/d/1OmGUnCUO7f8XlcKsPERb-3_gUMTzZZgh/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1OmGUnCUO7f8XlcKsPERb-3_gUMTzZZgh/view?usp=share_link
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Quadro 11 – Material da aula as mulheres na 2ª Guerra Mundial 

(conclusão) 

Slide 9 

 

Slide 10 

 
Slide 11 

 

Slide 12 

 
Slide 13 

 

Slide 14 

 
Fonte: a autora, 2023. 
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s-lyudmila-pavlichenko-a-mulher-que-matou-mais-de-300-nazistas.phtml>. Acesso 
em: 19 mar. 2023. 
 
SOE AGENT PROFILES: Pearl Witherington. Nigel Perrin, 2023. Disponível em: 
<https://nigelperrin.com/soe-pearl-witherington.htm>. Acesso em: 19 mar. 2023. 
 

3.2 ELENCANDO POSSIBILIDADES 

 

Argumentar sobre as lutas femininas é dar vez e voz às diversas mulheres 

silenciadas por discursos patriarcais ao longo da História. Propusemos, ao longo 

desse capítulo, elencar possibilidades de inclusão de algumas mulheres – entre 

muitas – em algumas temáticas do componente curricular de História, referente ao 

Ensino Fundamental Anos Finais. 

Todos esses planos de aula não ficaram apenas no papel, eles foram 

utilizados nas escolas as quais a autora desse material ministra aulas. Para conseguir 

elaborar esses planos de aula, demandou-se estudo e coleta de informações em 

diversas fontes de pesquisa, pois, muitas vezes, os relatos sobre a participação das 

mulheres em diversos períodos históricos eram escassos. Isso nos faz pensar na 

urgência de pesquisas que precisam ser feitas com foco na perspectiva de gênero. 

Os processos de pesquisa para a elaboração do material, inclusive, não 

constam integralmente nos dois primeiros capítulos da dissertação, dado o aspecto 

anterior ao mestrado e o caráter contínuo dessa coleta de dados e reflexão sobre o 

tema. 

Ao elaborar esses planos de aula, tivemos como intenção auxiliar diversos 

professores e professoras a incluírem as mulheres em diversas temáticas discutidas 

em sala de aula durante o ano letivo em diferentes anos do Ensino Fundamental Anos 

Finais. Embora tenhamos desenvolvido 8 planos de aula completos e com material de 

suporte ao professor, as possibilidades de temáticas não se encerram por aqui. Existe 

ainda uma diversidade de temáticas que podem ser exploradas e repensadas a partir 

da ótica dos “excluídos” da História, conforme exemplificamos, no contexto do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, no quadro abaixo: 
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Quadro 12 – Outras possibilidades de temáticas de planos de aulas que 

contemplem as mulheres (Ensino Fundamental Anos Finais) 

Ano Propostas de temáticas 

6º. 

Mulheres na Grécia: Comparativos entre Atenas e Espata. 

A educação de meninas e meninos na Grécia Antiga. 

As mulheres faraós do Egito: Hatshepsut e Cleópatra. 

7º. 

Para além da princesa Isabel – a luta de Dandara dos Palmares e Tereza 

de Benguela. 

A representatividade da mulher indígena 

8º. 
A mulher na Revolução Francesa. 

As mulheres nas Independências da América Latina 

9º. 

As ondas do movimento feminista. 

As mulheres na 1ª Guerra Mundial 

A mulher na política: um debate contemporâneo 

Fonte: a autora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pelo intermédio da análise dos aspectos históricos das teorias curriculares, 

tendo como ponto de partida as versões da BNCC, pudemos evidenciar como as 

relações de poder se projetam e interferem na elaboração do currículo escolar. Com 

isso, apontamos que o currículo não é um documento neutro, pelo contrário, ele 

defende e valida ideologias dos membros que o discutem, elaboram e implementam.  

O currículo pode ora acolher e ora excluir sujeitos sociais. Este é o principal 

risco que se corre, ao invisibilizar e ocultar sujeitos, silenciam-se histórias.  

Defendemos que os estudos que articulam gênero e ensino de História contribuem 

para compreender e delimitar redes de poder que perpassam o ambiente escolar e 

que afetam diretamente a sociedade civil.  

Esperamos que, a partir desta análise, possamos contribuir de maneira ativa 

e lutar por currículos e práticas realmente comprometidos com a inclusão de sujeitos 

e temas cotidianamente. 

 
A preocupação em investigar, problematizar, conscientizar crianças e 
adolescentes sobre as relações de gênero e sexualidade contribui, em nossa 
perspectiva, com a desconstrução histórico-cultural sobre o que “deve” ser 
definido para cada pessoa a partir de seu gênero biológico. Uma vez que, 
num mundo plural e intercultural, respeitar é o princípio básico das ações por 
uma sociedade em que a equidade seja garantida (ZARBATO, 2017, p. 100). 

 
Contudo, é crucial ressaltar que poucos trabalhos que envolvem diretamente 

a temática gênero e ensino de História foram encontrados no levantamento 

bibliográfico realizado. Com isso, acreditamos que esta pesquisa contribuirá para 

alavancar os estudos e as problematizações que envolvam gênero, currículo e ensino 

de História. 

Debater sobre gênero é, antes de tudo, um ato de resistência em tempos 

sombrios. Vivemos em um momento em que argumentar sobre gênero e sexualidade 

tem sido uma tarefa árdua e difícil, devido à demonização que vem sendo promovida 

por grupos conservadores em torno desse conceito.  

Para fugirmos desse julgamento – errôneo – faz-se necessária a reflexão em 

torno da temática para não cairmos em abismos da discriminação. Dito isto, 

acreditamos que devemos compreender o processo de discussão e implantação da 

temática em ambiente acadêmico, articuladamente a sua prática nas escolas. 
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Acreditamos que esta pesquisa poderá contribuir para o debate acerca do 

papel da mulher na sociedade brasileira e mundial. Refletir acerca da violência que 

muitas mulheres sofreram e principalmente pensar na ausência de visibilidade das 

mulheres nos manuais didáticos é o que nos motivou a construir esta pesquisa.  

Propôs-se, com esta dissertação, produzir material didático crítico para a 

abordagem de gênero nas aulas de História. Tal orientação de pesquisa foi motivada 

pela ausência desse conteúdo nos currículos e no cotidiano formal da educação, 

mesmo que nas carteiras, corredores e conversas entre sujeitos da comunidade 

escolar os assuntos de gênero e sexualidade estejam presentes, como estão no meio 

social. 

Entendeu-se a partir das leituras e reflexões promovidas, que o currículo 

ultrapassa o documento que apresenta as disciplinas e seus conteúdos e perpassa 

todo o processo de ensino-aprendizagem, no qual professores e professoras de 

História são atores fundamentais. 

Isso se dá porque assim como o trabalho sobre relações étnico-raciais é 

previso em legislação, lei 10.639/2003 e 11.645/2008, para ser trabalhado 

preferencialmente nessa disciplina, o mesmo ocorre, no âmbito do estado do Paraná, 

com as questões de gênero. Essas previsões dão abertura para que docentes 

trabalhem com o tema, sem que encontrem, entretanto, material adequado. 

A BNCC e o CREP também desempenham o papel de direcionar as práticas 

educativas no país e no estado, mas omitem em seus textos temas caros à população 

e aos movimentos sociais, de modo que a generalização do trabalho com vagas 

menções à equidade de gênero, e a não obrigatoriedade do trabalho com 

determinados assuntos – havendo, inclusive, o desestímulo – como é o caso de 

educação sexual, faz com que professores e professoras precisem investir em sua 

formação continuada sobre o assunto, desenvolver materiais e planos de aula e 

aplica-los sem apoio institucional. 

Esses documentos entendem, igualmente, que o conteúdo relacionado às 

mulheres e suas lutas cabem em temas históricos bastante específicos, 

majoritariamente localizados na grade curricular do nono ano, com um caso no sexto. 

Dessa forma, a proposta didática de gênero para o ensino da História apresentada 

preenche uma lacuna temática e metodológica da atuação docente na Educação 

Básica. 
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Enquanto professora, caminhar por essa trilha não foi tranquila. Diante do 

tempo destinado à escrita da dissertação e o cumprimento das obrigatoriedades 

temáticas curriculares exigidas pela escola em que atuo, muitas possibilidades de 

abordagens foram deixadas momentaneamente em gavetas, para serem abordadas 

posteriormente em artigos que surgirão a partir desta dissertação. Assim, como 

apontei no Quadro 12 (p.94), existem outras possibilidades, podemos aqui citar: a 

mulher na escravidão, mulheres indígenas e resistências, mulheres na literatura e 

biografias. 

Para escolher quais temáticas que viriam a compor o plano de possibilidades 

de inclusão de gênero no componente curricular de História, partimos do critério de 

quais momentos e quanto tempo teríamos entre uma temática e outra que estes 

planos de aula pudessem ser introduzidos e aplicados em sala de aula. A inclusão 

desses temas não excluiu outras temáticas presentes nos manuais didáticos as quais 

os alunos e alunas possuíam. Este material foi complementar e auxiliou a dar vozes 

as mulheres, tantas vezes silenciadas.  

Entende-se que os oito planos de aula apresentados, dois para cada série do 

sexto ao nono ano, acompanham as previsões documentais de conteúdo e 

enriquecem o repertório dos alunos e alunas. Reconfigura-se a memória histórica, 

iluminando outras histórias que, como averiguou-se, estão ocultas no currículo e no 

livro didático da escola pública paranaense hoje. 

Encontrei resistências, sim! O ambiente da sala de aula, por ser composto de 

sujeitos múltiplos, e foi palco de embate de discursos pró e contra a temática. Isto 

ocorreu em todas as turmas as quais esses planos de aula foram aplicados, em menor 

quantidade nas turmas de 6º e 7º ano e em maior quantidade nas turmas de 8º e 9º 

ano. Para driblarmos este percalço foi necessário deixar em evidência da necessidade 

de romper preconceitos, estereótipos, violências, discriminações e opressões que se 

encontram presentes em nossa sociedade.  

Mesmo com os enfrentamentos encontrados pelo caminho, defendemos que 

é necessário barrar os discursos ‘anti-gênero’ e o pânico moral gerado por meio dos 

discursos ultraconservadores. 

Espera-se que o presente material circule e alcance professores e professoras 

de História e estudantes na sala de aula, para que gênero e seus desdobramentos, 

ao serem incluídos no cotidiano escolar, repercutam no cotidiano social, no combate 

à discriminação e na luta pela igualdade e equidade de gênero. 
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